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Apresentação
O uso cada vez mais acentuado das tecnologias de comunicação e

infomlação e a expansão das redes telemáticas vêm contribuindo para a
consolidação da sociedade informacional, na qual a geração de
conhecimento e o fluxo de informação passam a ser componentes essenciais

na geração de riquezas e na estrutura de comunicação.

Todavia, como cm toda transfomaação tecnológica, corre-se o risco de que
determinados grupos de indivíduos sejam deixados de fora desse processo e,

com isso, sejam geradas mais desigualdades de ordem social e económica.
Diante disso, os esforços para a redução do hiato digital ganham força em
todo o mundo. Esse aspecto pode se tomar ainda mais sensível em
economias emergentes, em que os recursos escassos precisam ser
empregados da maneira mais eülciente possível para imprimir força ao
processo de modemização da sociedade. Elaborar políticas e criar
mecanismos para incluir digitalmente os indivíduos sob risco de exclusão
pode ser uma oportunidade única de reparar dívidas sociais e gerar avanços
significativos para toda a população, sobretudo nos países em
desenvolvimento.

E nesse contexto que as cidades digitais estão surgindo no Brasil, fruto de
iniciativas de todos os setores da sociedade e com um importante papel

sendo desempenhado pelo govemo, em todas as suas esferas: municipal,
estadual e federal. Apesar de haver uma pluralidade de atores promovendo

essa mudança no cenário urbano e talvez como decorrência natural dessa
múltipla participação -, os objetivos, formatos c modelos operacionais
dessas cidades variam substancialmente. Além disso, o próprio conceito em

tomo da mudança em questão e o que as cidades representam no espaço

virtual são objetos de múltiplos entendimentos e de intenso debate entre
estudiosos do tema e po/lq' / ?akers

$

Este livro veio a lume com a intenção de abordar alguns 'aspectos relativos à
inclusão dos indivíduos na sociedade em rede e de traçar um panorama das
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Apresentação

cidades digitais no Brasil. Antes mesmo de prover um mapa das cidades
digitalizadas, ou em processo de ganhar uma dimensão virtual, cabe
discorrer sobre essas questões e apresentar uma tipologia quanto ao grau em

quc as cidades se encontram nesse processo de digitalização. Esse tipo dc
visão é de grande ajuda em termos de planejamento das cidades digitais e de
como os recursos devem ser previstos, por exemplo, nos pianos diretores
dos municípios e em iniciativas integradas de inclusão digital. Esse é o
oUetivo central desta obra.

O livro está estruturado da seguinte maneira: o Capítulo l traz uma
introdução ao tema, a partir da descrição de três dimensões essenciais para
se entender o contexto de transformação tecnológica e de exclusão digital e

social por que passam as sociedades contemporâneas; no Capítulo 2, é
apresentada uma perspectiva sociotécnica da inclusão digital no Brasil,
incluindo um quadro das bateiras de acesso à sociedade informacional e
uma taxonomia dc inclusão digital baseada nessas barreiras; no Capítulo 3,
são introduzidos o conceito e as principais características das cidades

digitais, além de uma tipologia do nível de urbanização digital que essas
cidades podem apresentar; no Capítulo 4, esboça-se um panorama das
experiências de inclusão digital no país, destacando-se mais a natureza e a
distribuição geodésica das iniciativas no território nacional; no Capítulo 5, é
sumarizado um roteiro de planejamento das cidades digitais, baseado nas

fases de definição dos focos de atuação, de dimensionamento de infra-
estruturas, serviços c perHls de demanda, e de análise de viabilidade para a
geração de um plano diretor dc urbanização digital; no Capítulo 6, as
considerações finais são tecidas, abordando-se, também, algumas diretrizes
estratégicas para a inclusão digital no Brasil.

Por fim, destacamos que, em ftJnÇão da relevância do tema e da conjuntura
brasileira, trata-se aqui de um desafio que Hlcaria mais bem circunscrito não
apenas por uJn livro, mas talvez por uma série de publicações, entre as quais
esta seria a primeira.

\

\

\

\

Os organizadores.
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Sociedade,tecnologia e
exclusão

Giovanrti Moura de Holatlda e !stnaet Mattos A. Avisa

Telecomunicações, computadores e soRware estão convergindo numa infra-

estrutura que tem, não apenas mudado o paradigma de comunicação, como

construído uma platafonna para o desenvolvimento económico e um meio

para ampliar as interações sociais. Nos países desenvolvidos, a inovação
tecnológica em termos de redes de comunicação, notadamente o acesso sem
íio e os made/7zs para o acesso telef'ânimo, tem impulsionado o
desenvolvimento de novas Tecnologias da Informação e Comunicação

(TTCs), de novos formatos de conteúdo e de variados modelos de negócio.
Tal tendência desponta como uma das forças motrizes do desenvolvimento
económico c social da sociedade modema.

Todavia, essa situação tem nuanças próprias nos países em desenvolvimento

ou nas economias em transição. Por exemplo, a difusão rápida de uma nova

TIC pode trazer problemas socioeconâlnicos significativos para as
sociedades que se encontram nesse estágio desenvolvimentista. Como
aponta Ueki(2004), pessoas e sistemas sociais não podem reagir e adaptar-

se mediante rápidas mudanças tecnológicas. De fato, em regiões onde há

grande heterogeneidade sociocultural c económica, a rápida difusão em
determinados grupos sociais pode ampliar o hiato digital: e diminuir a
coesão social
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Capítulo lSociedade, tecnologia e exclusão

Atributos de idade, gênero, nível educacional e localização geográfica
podem influenciar sobremaneira a velocidade e a abrangência de difusão das

tecnologias digitais. Os jovens podem desenvolver novas habilidades

cognitivas, criando nova consciência acerca do trabalho e das relações
sociais, distanciando-se de grupos mais maduros. Significativa parcela da

população feminina, que não encontra oportunidades eqüitativas de
trabalho, pode ter suas oportunidades reduzidas ainda mais em razão de não

dominar a linguagem digita]. Pessoas com nível educacional e poder de
compra elevados podem aderir mais rapidamente às novas tecnologias,

reforçando, assim, as exclusões digital e social.

Apesar de a modemidade ser marcada por um apetite pelo novo, como
destaca Giddens (1 99 1 ) em sua visão sobre os desdobramentos da sociedade

atual, e do fato de que a cultura das TICs em especial, a Intemct é
constituída a partir da crença de que o progresso da humanidade é
tecnocraticamente determinados, a tecnologiaper se não resolve o problema

da exclusão digital. As raízes do problema são bem mais básicas: remontam

a condições de pobreza e desigualdade social, e a exclusão digital é muito

mais complexa do que a simples falta de acesso e de computadores (Servon,

2002)

De fato, observa-se uma tendência de considerar a questão para além da

tecnologia, pondo-se em relevo as implicações socioculturais das novas
TICs. Em suas diretrizes de programas de pesquisas da sociedade da

informação, a Comissão Européia, por exemplo, coloca o indivíduo no
centro de desenvolvimentos que propiciem a consolidação de uma

l

l A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico(OECD) deHlne a
exclusão digital como o hiato entre indivíduos, domicílios, empresas e áreas geográficas
em diferentes níveis socioeconómicos, com relação à oportunidade de que dispõem para
acesso à informação e às TICs, bem como para o uso da Intemet em atividades variadas
(2001). Todavia, os conceitos e definições em tomo da exclusão digital e social são
discutidos com mais profundidade ainda neste capítulo
Sobre esse aspecto, ver, por exemplo, (Castelãs, 2003 : 53)2.
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Capítulo } Sociedade, teclloíogia e exclusão

sociedade baseada no conhecimento, que seja inclusive a todos. Ao pensar o

paradigma das TICs e o conceito da sociedade da informação para a
América Latina e Caribe, Hilbcrt e Katz (2003) destacam que não se trata

simplesmente de uma questão tecnológica, mas de seres humanos que se
relacionam por redes mundiais de comunicação, combinando inteligência e
troca de conhecimento, num processo de ruptura que leva à criação de

riqueza e ao desenvolvimento social. Como conseqüência, é necessário

integrar o paradigma tecnológico em uma abordagem de desenvolvimento,

incluindo estrutura regulatória, políticas de financiamento e capital humano

(Hilbert e Katz, 2003: 4 1 -43).

Não obstante, os atuais projetos de inclusão digital, assim como seus

indicadores de alcance e cüicácia, ainda estão fortemente focados na

implantação de recursos de infra-estrutura e na provisão de conectividade.

Desconsidera-se que transportar e apresentar as informações não são as
únicas condições necessárias: é preciso que o conteúdo sda compreendido e

assimilado pelos usuários. Além disso, é de sc esperar que as novas TTCs

tragam valor aos indivíduos, respeitando as necessidades e a diversidade dos

múltiplos segmentos sociais e criando as condições para que soam
efetivamente apropriadas.

E diante de tal contexto que surge um novo passo evolutivo na constituição

das formações urbanas modernas o conceito da cidade digital.
Primeiramente, esse conceito depara-se com a complexidade encerrada pelo

uso ou não das tecnologias digitais, notadamente no que se refere às
dimensões humana e social na consolidação de uma nova base
comunicacional e informacional. Não obstante, alimenta-se de uma

esperança renovada na perspectiva de imprimir melhorias significativas na

qualidade de vida dos cidadãos.

l

Nesse sentido, toma-se flJndamental planejar e desenvolver soluções que

permitam sobrepujar as barreiras ao acesso eqüitativo, alinhando a inovação

tecnológica com as necessidades de indivíduos e grupos sociais. Para tanto,

3
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Capitulo }Sociedade, tecnologia e exclusão

deve-se promover a sinergia entre soluções novas e existentes, identiülcando

demandas latentes e considerando favores como flexibilidade tecnológica,

altemativas de baixo custo, usabilidade, treinamento e parcerias entre os
setores público e privado, além de políticas públicas.

1.1 TICs, desenvolvimento e inclusão digital:
um alinhamento complexo

Em sua visão para o terceiro milênio, Castells assinala que o mundo estará
cada vez mais interconectado nas estruturas da sociedade em rede, e a

exclusão de pessoas e de países constitui um problema (1999b: 430-436).
Reforçando a idéia do advento de uma nova era, a informacionals, o autor

argumenta que, no contexto de uma economia digital baseada no

conhecimento, a inovação é a função primordial, a qual, por sua vez,
depende da geração de conhecimento facilitada por livre acesso à

informação"(Castells, 2003: 85).

De fato, o andamento da inovação tecnológica tem delineado novas

possibilidades dc suportar a aplicação das TTCs na economia e no
desenvolvimento social. Tecnologias emergentes, como WiFI, WiMAX,
mecanismos de busca e de segurança eletrânica, e linguagens de
comunicação, entre outras, estão sendo usadas em novas aplicações,

incrementando o papel das T[Cs nesse contexto de desenvo]vimento. Tais

tecnologias têm sido aproveitadas tanto para expandir a capacidade de

provimento dc conectividade, quanto para contomar lacunas e solucionar
problemas criados pela utilização de serviços e aplicações viabilizados pelas

próprias TTCs.

3. No sentido empregado por Castelãs, em que o tempo informacional remete a 'fuma fomla
especíãca de organização social em que a geração, o processamento e a transmissão de
iníbmiação tomam-se as fontes fundamentais de produtividade e poder devido às novas
condições tecnológicas [ ...]" (1 999a: 46)

4
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Capítulo l Sociedade, tecnologia e exclusão

Além dos desdobramentos oriundos de aspectos tecnológicos, outras

questões também têm contribuído para dar contornos cada vez mais
complexos à sociedade informacional. Um exemplo é a inovação em
serviços de telecomunicações. Segundo Leijten (1997), a introdução de um
novo serviço na sociedade atual é um processo que envolve uma intensa
intcração entre o desenvolvimento da tecnologia, as estruturas

organizacionais que permitirão o provimento do serviço e os usuános
diretos da inovação materializada. Tal aspecto adquire ainda mais relevo
quando se trata de projetos com alto grau de ruptura, para os quais toma-se
fiindamental alinhar a tecnologia emergente com o interesse cfêtlvo dos
indivíduos que irão usufruir da inovação, contribuindo assim para o
arcabouço sociocultural do grupo ao qual os usuários pertencem (Holanda
e/ a/., 2005).

Diante de um quadro com tais características, impulsionado pelo continuado
surgimento de inovações tecnológicas, pela introdução de novos serviços e
redes de telecomunicações, pela expansão das cidades digitais e pelo
desenvolvimento de novos paradigmas cognitivos, que, sob a perspectiva

histórica, não encontram equivalência nem mesmo na era gutemberguiana,

suas conseqüências precisam ser adequadamente avaliadas. Buscando cobrir

o espaço deixado tanto pela teoria socia] quanto peça literatura da
comunicação, Slevin (2000), entre outros, analisa os impactos da Intemet na
cultura modema, abordando, entre outras coisas, as incertezas que as novas
médias intcrativas têm trazido para o contexto social e organizacional da
sociedade moderna.

Além disso, ao se pensar na separação entre os que têm e os que não têm
acesso às TTCs, é necessário considerar os diferentes níveis com que as

pessoas se apropriam das novas tecnologias, em função das habilidades
desenvolvidas e da oportunidade de acesso. Está emergindo, em
decorrência. um outro conceito de exclusão, vinculado ao uso, mesmo em
um cenário em que o número de não-conectados é continuamente reduzido
(OECD, 2004). Um entendimento renovado sobre essas implicações toma-
sc relevante.

$

5



!'

#'

$

Capítulo }Sociedade, tecnologia e exclusão

1.2 As dimensões da exclusão

A definição conceptual de exclusão/inclusão social ou digital é relevante
para delimitar a abrangência do processo e auxiliar na elaboração de

políticas e ações capazes de mitigar as conseqüências indesdáveis do
problema. O tempo exclusão social tem sido empregado em contextos
variados, porém, de uma maneira geral, refere-se às desigualdades entre os

indivíduos de uma sociedade. No entendimento dos autores, conforme já
discutido em (Tambascia ef a/. , 2006), esse terno diz respeito a um processo

amplo c multidimensional, que transcende a perspectiva económica clássica,
calcada nos indicativos de renda. Castells, por exemplo, define exclusão
social como:

'0 processo pelo qual determinados grupos e indivíduos são
sistematicamente impedidos do acesso a posições que lhes

pemlitiriam uma existência autónoma dentro dos padrões

sociais definidos por instituições e valores inseridos em um
dado contexto" (]999b: 98).

Por essa linha, os indivíduos ou grupos inseridos em um processo de
exclusão social são impedidos de construir e vivenciar os valores e normas

de um sistema social multifacetado. Castells aponta também que os limites
desse processo são flexíveis, e "os excluídos e incluídos podem se revezar

nesse processo ao longo do tempo, dependendo de seu grau de escolaridade,

características demográficas, preconceitos sociais, práticas empresariais e
pol íticas govemamentais" (/dem, /b/dem).

No que tange ao uso especíülco das TTCs, a quantidade dc fenómenos

circunscrita pelo que se entende como exclusão digital caracteriza uin
campo de estudo de alta complexidade, pois, ao invés do que uma primeira

análise possa induzir, a questão não se restringe a uma dicotomia entre
incluídos e excluídos. Trata-se, outrossim, de uma condição relativa, de
natureza dinâmica e impactada por inúmeros fatores, cujo resultado ao
longo do tempo pode-se refletir cm vários graus.

6



#'

+
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Nota-se, portanto, quc o conceito de exclusão digital passa pela noção de

que a sociedade pode ser crivada, primeiramente, em dois grandes grupos: o

dos que têm acesso às TICs e o dos que não têm. Por esse prisma, é possível
fazer uma analogia imediata com o conceito medieval de cidade, ou mais

precisamente, de cidade protegida a que apenas determinados grupos têm
livre acesso. Assim, a expressão em língua inglesa diga/a/ divide que está
diretamente associada a exclusão digital, mas que poderia ser literalmente

traduzida por "divisão digital" -- remete então à noção de "futura", que

pode ser ilusoriamente percebida como um quadro estático, sem que se

apreendam seu dinamismo e sua complexidade.

Com a difusão crescente das TICs, o processo de clivagem ganhou novas
dimensões e a forma de ver o problema, principalmente em países com
questões sociais urgentes, foi sendo naturalmente direcionada para os
indivíduos e grupos apartados das novas tecnologias, os chamados excluídos

digitais. Essa tendência explica a predominância no Brasil do termo
exclusão digital, menos como a importação de uma perspectiva estrangeira e

mais como uma releitura do termo original que, mesmo em países de língua

inglesa, já convive com a expressão dfgíra/ ínc/usíon, utilizada sobretudo
quando o foco recai sobre os efeitos humanos do hiato digital ou nas ações

para reduzi-lo.

Nesse aspecto, uma característica importante das TICs é a de que não

imponham limites à sua utilização, sobretudo aos grupos de indivíduos sob
risco de exclusão, seja por razão de ordem física (portadores dc deficiência e

pessoas com baixa mobilidade), económica (indivíduos com renda

limitada), geográfica (pessoas residentes em localidades remotas e não-
atendidas por redes convencionais), educacional e cultural (baixa

atratividade dos serviços e conteúdos ofertados).

$

Pode-se assim notar que promover a inclusão digital envolve muito mais do

que prover capacitação tecnológica, computadores c conexão às redes
digitais de informação e serviços, como a Tntemet. Por decorrência, fatores
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Capítulo }Sociedade, tecnologia e uçclusão

como conteúdo, linguagem, nível educacional c estruturas sociais devem ser

cuidadosamente considerados ao se planejar, a partir do uso das tecnologias

digitais, meios para inclusão e coesão social

Para poderem contribuir de forma eficiente e eficaz, os aspectos

tecnológicos devem estar em sintonia com políticas públicas efetivas e
contar com a participação de vários setores da sociedade civil. Nesse

particular, o Livro Verde da Sociedade da Informação no Brasil (Takahashi,
2000) já apontava, na época, a importância da convergência de esforços

nessa direção e traçava um panorama multidimensional, contemplando
aspectos como mercado, oportunidade de trabalho, identidade cultural e
tecnologias-chave, entre outros f'atores determinantes à consolidação dessa

nova forma de organização da sociedade.

No tocante ao acesso dos indivíduos ao universo digital, alguns programas
públicos e privados vêm sendo propostos, implantados e conduzidos no
Brasil (ver panorama de experiências apresentado neste livro). No âmbito da

América Latina e Caribe, está sendo trabalhada uma agenda de políticas
para a sociedade da informação (ECLAC, 2005). Do ponto de vista das
organizações, a situação não é muito diferente. Mesmo em países

desenvolvidos, existe um certo hiato entre pequenas c grandes empresas na

utilização das TICs em processos integrados de negócios (OECD, 2004).
Nesse sentido, o govemo brasileiro já delineou diretrizes para promover a

inclusão digital de micro e pequenas empresas, no âmbito de um amplo
programa de inclusão digital para o país4

Segundo SoÜ (2003: 14), ainda que se considere que as novas tecnologias

não consigam resolver todos os problemas de desigualdade, elas representam

um dos elementos fundamentais da integração social. Desse modo, os
esforços para diminuição da exclusão digital devem estar integrados a todo

um leque de políticas contra a desigualdade social (/dem, íó/dem).

4. Ver, por exemplo, (Santos, 2004)
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Capítulo l Sociedade, tecllologia e exclusão

Enfim, diante desse quadro de avanço tecnológico, economia fortemente
baseada nas novas TICs, consolidação paulatina de uma sociedade em rede,

exclusão digital e social, políticas e programas de inclusão ainda não

integrados cm níve] regional ou mesmo ]oca], torna-se evidente a
necessidade de um tratamento integrado e sinérgico que congregue todos
esses esforços em torno da arquitetura física e conceptual das cidades

digitais.

1.3 Cidade digital: inclusão e reordenamento
urbano

Desde sua origem, a organização do /ocz/s urbano visou o coletivo, o
compartilhamento de recursos e trocas variadas, desde mercadorias até
idéias e conhecimento. Na cidade, como estruturada nos dias atuais, o

emprego do conhecimento está diretamente relacionado com a produção de

riqueza. Nesse processo, a informação é a matéria-prima a ser transformada.

A comunicação se toma o meio de escoamento de produção, ao mesmo

tempo em que é um dos elementos necessários à geração da infon-nação e à
consolidação do conhecimento.

inegavelmente, a aceleração das inovações tecnológicas e o aproveitamento
das TICs para atender às demandas anuais da sociedade encontram eco c são

absorvidos pelo espaço urbano. Todavia, o próprio progresso tecnológico,

sob a égide das relações econâmícas, e a expansão vertiginosa das cidades

geram desigualdade e exclusão social, o quc precisa ser equacionado com

políticas e planejamento voltados ao crescimento sustentável e ao
desenvolvimento humano.

$

A exclusão gerada nos planos físico e socioeconómico tradicionais também

se verifica no campo virtual, no ciberespaço que ora se institui e muda as
bases relacionais da sociedade. Reduzir as diferenças nesse campo pode ser

um atalho para rever dívidas sociais históricas e galgar um nível de
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participação e de coesão social até aqui inédito. É, então, nesse novo /ecus

que são concebidas as iniciativas de inclusão digital e, por extensão, as
cidades digitais ganham forma e existência.

Ainda quc virtuais, as cidades digitais contribuem para reordenar o espaço
físico urbano, não só pela mudança na percepção espaço-tempo, como
conseqüência da ubiqüidade comunicacional e da redução das distâncias

geográficas, mas também pelos ganhos sociais e de participação na
economia que elas possibilitam à parcela excluída da população. Como
acredita Lévy (2001: 51), o ciberespaço será o centro das atividades

económicas, culturais e sociais, tendo a Tntemet como vetar de
reorganização da sociedade que surge para além da cidade física.
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Inclusão digital no.Brasil:
uma perspectiva sociotécnica

lsmael Mattos A. Ávida e Gtovanni Moura de Rotunda

A exclusão, em todas as dimensões, não é um processo restrito a países
menos favorecidos e atinge, em maior ou menor grau, todas as sociedades.

Nos países em desenvolvimento, contudo, o problema é acentuado por uma
série de barreiras que incluem as deficiências de infra-estrutura, as carências

educacionais, o baixo poder de compra de grande parte da população, além
das deficiências de ordem física, sensorial e motora que atingem parte

significativa da população. No tocante às tecnologias de infomiação e
comunicação (TICs), esses fatores impeditivos obedecem à mesma lógica de

segregação entre os que reúnem condições de acesso e uso e os que não as
tême

Nesse contexto, este capítulo aborda dois aspectos que favorecem a

perspectiva sob a qual a exclusão digital pode ser visualizada no Brasil, a
saber, as principais barreiras à participação efetiva da totalidade dos
indivíduos na sociedade informacional e uma taxonomia que contextualize

essas barreiras num processo de inclusão digital.

l
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2.1 Um breve quadro das barreiras à inclusão

Este capítulo traz um resumo das principais barreiras, contextualizadas à
realidade brasileira e traduzidas num modelo demográfico em que os fatores

que dificultam ou mesmo impedem o uso das TICs são considerados em

relação às regiões geográficas e às condições socioeconómicas. Além disso,

as barreiras são refletidas em perfis de uso, considerando os aspectos
psicológicos, limitações sensoriais, físicas e motoras, assim como níveis de

renda. Parte expressiva desse resumo é baseada no material coligido em
(Ávila e/ a/. 2006), o qual constitui um dos resultados iniciais de um projeto

de pesquisa, suportado com recursos do FLmtteli e dirigido a soluções de

telecomunicações para inclusão digital.

2.].1 Limitações de renda

Deficiências na infra-estrutura física de acesso dificultam ou impossibilitam
a instalação de equipamentos informáticos ou sua conexão à Internet, o que

toma muito difícil a inclusão digital. Essas carências podem se dividir em:

Falta de rede de distribuição de energia elétrica: problema ainda
encontrado em muitas localidades rurais ou remotas e, até mesmo, no

contexto urbano, nos bolsões de pobreza resultantes de ocupações
recentes c desordenadas das perif'ermas de grandes cidades brasileiras. No

ano de 2000, segundo o instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), 5,46% dos domicílios brasileiros ainda não eram servidos por
energia elétrica. Em escolas públicas, a falta de energia elétrica é ainda

um dos principais óbices aos programas govemamentais de
informatização, pois, segundo os dados do Instituto Nacional de Estudos

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP):, na Região Norte, por

exemplo, apenas 43% das escolas públicas estão ligadas à rede elétrica,

1 . Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações
2. Para mais detalhes, ver INEP (2006)
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enquanto outras 5,9% são alimentadas por geradores, c menos de lo%o,

por energia solar.

Falta de linhas telefónicas fixas: muitos domicílios ainda não têm acesso

à telefonia fixa. Em 2004, segundo a Pesquisa Nacional por Amostragem

de Domicílios (PNAD)3, esse serviço só estava presente cm 48,9% dos
domicílios, e el-n 42,8% daqueles com rendimentos de até dez salários
mínimos.

Falta de linhas telefónicas móveis: no final dc 2005, segundo a Agência

Nacional de Telecomunicações (Anatel, 2005) e o Target Marketing

(2005), as redes de celulares estavam ausentes em 47% dos municípios
brasileiros, nos quais residiam 12% da população.

Ausência de provedores de serviços de valor adicionado (SVA): em
grande parte das pequenas localidades do país não há provedores de SVA

de acesso à Intemet. Em 2005, segundo a Anatel (2005), somente cerca

de 8,5% dos municípios brasileiros contavam com serviços de MMDS e/

ou TV por cabo.

Ausência de novos serviços de telecom: em 2005, menos de 30% dos

municípios tinham acesso banda-larga por cabo/MMDS/ADSL.

Espaço físico: falta de espaços adequados à instalação de salas dc

informática em escolas e centros comunitários. Em 2005, segundo o

INEP't (2006), menos de 14% das escolas públicas de ensino fundamental

dispunham de sala de informática. A isso se soma o problema da falta de

segurança contra roubos e furtos de equipamentos das salas existentes. t

Aos problemas de falta de infra-estrutura física e de telecomunicações

soma-se a barreira da falta de equipamentos de acesso. Em 2005, segundo o

3. Para mais detalhes, ver PNAD (2004)
4. Para mais detalhes, ver INEP (2006)
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Instituto lpsos, 59% das pessoas que nãó acessavam a Internet em seus
domicílios apontaram como principal barreira a falta dc um computador,

equipamento que cerca de 33% dos respondentes consideravam muito caro.

Esses percentuais condizem com a penetração fraca dessa TIC nos lares

brasileiros, estimada em 1 8% por aquele instituto de pesquisas.

A ocorrência, ou mesmo a combinação desses fatores, cria enormes

embaraços às iniciativas de inclusão digital em muitas localidades rurais, e

também nas favelas e periferias das grandes cidades brasileiras. No entanto,

isso não decorre necessariamente de lacunas tecnológicas, mas talvez das
condições de renda, que tomam esse público pouco atraente aos atires
económicos. Logo, carências de equipamentos e de infra-estruturas de
acesso devem ser atribuídas à limitação de renda da população, ou do seu

índice potencial de consumo (TPC). Para tratar desse problema, é necessário

compreender a geografia da exclusão económica no Brasil, pois a população

c sua renda média se distribuem de maneira desigual nas diversas regiões do

país. A população se concentra no Sudeste (44%) e no Nordeste (27%),
enquanto o Norte e o Centro-Oeste respondem cada um por 7o%o do total. Em

termos de tipo de domicílio, a população urbana é proporcionalmente menor

no Nordeste (70%) e no Norte (71%) que no Sudeste (91%), conforme
ilustrado na Tabela l .

Tabela l Distribuição da população nas regiões

Fonte: IBGE (2000)

O mapa da densidade populacional no Brasil é apresentado na Figura 1 . Ele

evidencia a maior densidade populacional nas Regiões Nordeste, Sudeste e

16



#'

Capitulo 2 Inclusão digital no Brasit: lltna perspectiva socioÍéctlica

Sul. As Regiões Norte e Centro-Oeste, por outro lado, concentram sua
população em umas poucas e esparsas áreas urbanas, distribuídas em um
vasto tenitório fracamente povoado.

Manaus

&

'l...,,f-q 8
b

Densidade Populacional
(habita ãtesíkm 2)

0a 2
2 a 5
5 a 7
7 a lO

B 10 a 15
H 15 a 2a
H 30 a 30
H 30 a 50
H 50 a 70
H 70 a IQO
H 100 a 120
B 120 a 150
H 150 a 200
H 200 a 500
H Acima de 500

+

«b'...f
P

Adaptado do Atlas BrasileFa de Telecomunicações(2006)

Figura l Densidade populaciona] (habitantes/km2)
t

A disparidade de renda por região, por outro lado, é um fator de grande
impacto no consumo de bens duráveis e de serviços no Brasil (Menezes e/

a/., 2005). Na Tabela 2, é ilustrada a distribuição por região geográHlca dos

domicílios pertencentes a cada classe socioeconómica. Pode-se notar que a
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classe menos privilegiada (E)5 é mais numerosa nas Regiões Norte e
Nordeste (cerca de 30% da população dessas regiões, enquanto a média
nacional é inferior a 1 3%). Já a riqueza sc mostra concentrada nas Regiões

Sul e Sudeste (mais de 26% dc seus habitantes pertencem às classes A e B:

cerca do dobro das proporções encontradas nas Regiões Norte e Nordeste).

Tabela 2 Domicílios por classe e região

Fonte: Target Marketing(2004)

A relação entre classe socioeconómica e renda média por domicílio é
apresentada na Tabela 3. Nela, fica evidente que a renda média nas classes

mais pobres é muito menor que a das classes mais ricas, o que signiülca que,

também, o poder de comprai é muito desigual entre as diversas classes.

Tabela 3 Renda média por classe de domicílio

Fonte: ANEP (2004)

5. De acordo com o critério de classificação do IBGE
6. O potencial de consumo induz à oferta de inÊ.a-estruturas e equipamentos, o que toma a

barreira económica um fator-chave da exclusão digital
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Correlacionando-se as Tabelas 2 e 3, é possível obter a renda média por
domicílio cm cada uma das cinco regiões geográficas brasileiras. Isso
permite identificar três patamares de renda: mais alta no Sul e no Sudeste,
intennediária no Centro-Oeste, e mais baixa no Norte e no Nordeste,

conforme ilustrado na Tabela 4:

Tabela 4 Renda média por região geográfica

Fonte: Composição de dados a partir de Target Marketing (2004) e ANEP (2004)

Em consonância com a análise por classes socioeconómicas, a análise dos
dados de ganhos salariais da população brasileira conduz à mesma
conclusão. De acordo com o IBGE7, 25% dos domicílios brasileiros têm

uma renda de dois a cinco salários mínimos, o que assegura uma renda
disponíveis bastante limitada. Ainda segundo o IBGE, 22% dos domicílios
têm renda acima de cinco salários mínimos e 52% têm rolada inferior a dois

salários mínimos. Se as regiões brasileiras forem comparadas, a
concentração de famílias que possuem renda inferior a dois salários

mínimos é maior no Nordeste (76%). O Sudeste, por sua vcz, apresenta uma

distribuição um pouco menos concentrada, com 41% de famílias na

categoria de rendimento inferior a dois salários mínimos. Na categoria de
rendimento de dois a cinco salários mínimos, o percentual de famílias no

Nordeste é de 1 4% e, na Região Norte, de 20o%o. Nas outras três regiões, esse

percentual varia entre 26% e 30%, conforme ilustrado na Tabela 5.

t

7. O censo 2000 utilizou um salário mínimo de R$ 151 ,00. Nesses seis anos, todavia, este

sofreu um aumento real de 42%. Portanto, os percentuais acima devem ser tomados
apenas como referência, já que o valor do salário mínimo tem uma dinâmica muito
diferente da dos dados demográílcos

8. Dif'erença entre o rendimento familiar e as despesas essenciais.
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Tabela 5 Percentual por região de famílias de cada categoria de
rendimento em salários mínimos

Fonte: IBGE (2000)

Em relação à distribuição de renda entre áreas urbanas e rurais, as famílias

que vivem em áreas rurais têm rendimento menor do que o das famílias que

vivem em áreas urbanas. No Brasi], 8]% das famílias que moram em áreas

rurais têm rendimento médio inferior a dois salários mínimos, enquanto
47o%o das famílias urbanas se enquadram nessa categoria. A Região Nordeste

tem o maior número de famílias (93%) que vivem na área rural e recebem
até dois salários mínimos, em contraste com as Regiões Sul e Sudeste, nas

quais 67% e 71% da população rural, respectivamente, se encaixam nessa

categoria. A preponderância de famílias em faixas de renda mais baixa
diminui a renda disponível média da população, implicando menor potencial

de consumo em algumas regiões do país, como ilustrado na Figura 2.

Como a aquisição de computadores para uso doméstico e a subscrição de
serviços de acesso à Intemet pressupõem um certo poder de compra, üicâ
claro que a renda insuficiente é um dos principais fatores na exclusão digital

para uma significativa parcela da população brasileira. Isso explica a
concentração dos incluídos digitais nas classes A e B: segundo dados do

CGI.br (2005); referentes a agosto/setembro de 2005, no Brasil, apenas 2%

das classes D e E têm computador, enquanto na classe A o índice chega a
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89,48%. No que diz respeito ao percentual de domicílios com acesso à
Internet, ainda segundo essa fonte, esse valor chegou a 21 ,43%9 em 2005,

sendo 87,15% na classe A e 6,84% nas classes D e E. Em domicílios cujos

moradores tinham grau de instrução superior, a taxa de conectividade era de
62,64% e, nos domicílios com moradores analfabetos ou com ensino
fiindamental incompleto, de 5,32% (CGI.br, 2005).

Manaus

P São Luís

Fortaleza

}

<

Rio Branco
.'#!- Salvador

l PC / milhão cle
laabitantes

0 a 0.15
0.15 a 0.21
0.21 a 0.28
0.28 a 0.37
0.37 a 0.48
0.48 a 0.8
0.8 a 1.5

Adaptado do Atlas Brasileiro de Telecomunicações(2006)

Figura 2 Potencial de consumo (IPC/milhão de habitantes)

9 Acesso realizado não somente a partir de computadores
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2.1.2 TjlCs: um bem escasso

O efeito inibidor que a baixa renda da população exerce sobre o acesso às

infra-estruturas de telecomunicações e informação se dá tanto pelo
desestímulo dos agentes económicos em relação à implantação dessas infra-

estruturas quanto pela diHlculdade enfrentada por grande parte da população

para usufrui-las, quando disponíveis. No primeiro caso, isso fica claro
quando se estabelece a relação entre o perfil socioeconómico de cada
localidade brasileira e a teledcnsidade (concentração de acessos eixos

instalados por microrregião).

Assim, segundo a inatel, em 2005, nas Regiões Norte e Nordeste, o número

de acessos instalados situava-se em tomo de cinco para cada cem habitantes,

enquanto no Sudeste, Sul e Centro-Oeste a teledcnsidade variava ao redor de

20, confomle Figura 3. Das 30 localidades brasileiras com mais alta

teledensidade, 27 1ocalizavarn-se no Sul, Sudeste ou Centro-Oeste. Somente

três (Recite, Salvador e Ferrando dc Noronha) estavam no Nordeste. Essas,

de resto, não chegam a constituir uma amostra muito representativa das
condições que prevalecem no restante do Nordeste c do Norte, como bem

ilustrado na Figura 2, na qual ülca claro que a maior parte dessas regiões
apresenta IPC abaixo de 0,3 por milhão de habitantes, um patamar bem
inferior aos índices ostentados pelas regiões mais ricas.

No segundo caso, uma correlação entre baixa renda e o aproveitamento
parcial das redes disponíveis pode ser constatada quando se examinam as
taxas de ociosidade das linhas de telefonia fixa instaladas nas diversas

regiões brasileiras(Figura 4).
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+
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Figura 3 Teledensidadc (linhas instaladas/1 00 habitantes)

Nas Regiões Norte e Nordeste, a ociosidade varia predominantemente em

torno de 30% e, no Sul, no Sudeste e no Centro-Oeste, ao redor de 10%).

Esse comportamento segue uma proporção direta à da população

pertencente à classe E que, no Nordeste e no Norte, representa cerca de 30%

da população, enquanto nas três outras regiões varia entre 5% e 12%.

t

\
\

\

\

\
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Até 10%

10 a 20%

20 a 30%

30 a 40%

40 a 50%
Acima de 50%

Figura 4 Ociosidade de linhas fixas instaladas

O fato de haver maior ociosidade média de linhas instaladas justamente nas

regiões com menor teledcnsidade e menor IPC demonstra quc a limitação de

renda é o maior empecilho ao acesso a equipamentos e serviços necessários

à inclusão digital. De resto, a teledensidade maior nas regiões mais ricas é

acompanhada por uma maior densidade de telefonia móvel: as redes

celulares cobrem 53% dos municípios brasileiros, mas estes respondem por

95,8% do potencial de consumo do país. Também, confomle o Atlas
Brasileiro de Telecomunicações (2006), as redes de fibra óptica têm maior
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capilaridade no Sudeste c no Sul do que no Nordeste G no Norte. Por fim, a
oferta de serviços de valor adicionado, como o de acesso à Intemet, é maior

nas arcas urbanas e industrializadas do que nas localidades rurais com baixo
IPC: dos cerca de 5.700 municípios brasileiros, somente 1.606 contavam
com acesso em banda-larga por cabo/MMDS/ADSL em 2005, mas
respondiam por cerca de 84,9% do IPC nacional (Possebon e Damasceno,

2006). Tudo isso ilustra a concentração das TICs nas regiões
economicamente mais favorecidas.

As novas abordagens de disseminação de TICs propõem intervenções

capazes de atingir o público desprezado pelos agentes cconâmicos atuais,

contribuindo, dessa forma, para a redução da pobreza digital. Entre as
propostas para preencher tais lacunas está a da criação de novos atores,

talhados para atuar em regiões não atendidas por outros agentes
económicos, em contextos caracterizados por renda baixa e flutuante,

densidade populacional fraca (e às vezes decrescente), pouca informação

sobre o público local, altos custos de implantação de tecnologias adequadas

a lugares com alto TPC, e falta de infra-estruturas complementares, tais
como estudas e eletricidade.

\

l
l
]

l
\

\

\

Os novos atores surgem da junção de esforços de preíéituras,

empreendedores locais e comunidade, e sua atividade-ülm seria atender
consumidores pouco atraentes para as grandes operadoras privadas,
buscando arranjos de tecnologia, trabalho e capital que maximizem o
retorno, apoiando-se no conhecimento das condições locais. E nesse
contexto que sc encontram os prolctos e iniciativas das cidades digitais. Para
tanto, toma-se necessária a implantação de tecnologias de baixo custo, a

identificação de modelos de negócio (e mecanismos de anccadação)

adequados às condições locais, além da associação dos serviços de TIC com

outros afins, como de treinamento, financeiros e legais (Galperin e Girard,

2005). Tal estratégia pode depender ainda de refonnas do arcabouço

regulatório vigente, quc trata das concessões e autorizações de serviços de

t
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telecomunicações. Por outro lado, a implantação e difusão de TICs em

comunidades marcadas pela pobreza digital estão sujeitas a muitas

armadilhas quando feitas por atores habituados a localidades digitalmente

ricas, sobretudo quando essas TICs são vistas como soluções a pr/or/ para

prob[emas ma]definidos, com pouca consideração da natureza cu]tura],
social e física das comunidades (Mallalieu e Rocke, 2005).

Nesse aspecto, Galperin e Girard (2005) propõem um modelo para orientar a
seleção de soluções na intervenção tecnológica nessas comunidades,

denominado Percolador, o qual divide o problema em três níveis:

Base: caracteriza as várias dimensões dos diversos meios de subsistência

nas diversas comunidades, a fim dc nortear a escolha das tecnologias.

Usuário: preocupa-sc com três níveis de objetivos humanos: uln
primário, que trata diretamente da pobreza digital, dos níveis de
alfabetização e outros aspectos que definem o contexto social; um
secundário, relativo às metas de desenvolvimento que as TTCs podem

indirctamente favorecer (saúde, educação, sustentabilidade ambiental e

iniciativas empreendedoras); e um terciário, que trata dos atributos de
informação e comunicação em um nível não-tecnológico que considera a

comunidade em questão (comunicação oral, escrita, etc.).

\

'\

Tecnologia: aborda o domínio tecnológico, subdividindo-o em três áreas:

tecnologias de acesso, que possibilitam a comunicação entre usuários
finais e redes centrais (telefonia, radiodifusão, fibra óptica, cabo, satélite,

etc.); dispositivos de acesso, através dos quais os usuários acessam
serviços de informação e comunicação, podendo tratar-se de rádios, TVs,

telefones, celulares, computadores, etc.; e tecnologias de aplicação, que

dizem respeito às capacidades de uso que as TTCs conferem aos usuários

finais, tais como correio eletrânico, navegadores, etc.

Com essa hierarquia de problemas, o modelo busca separar os atributos de

infonnação e comunicação das tecnologias usadas para prover serviços de

26
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comunicação e informação, o que, juntamente com a atenção a cada

contexto, ajuda a garantir que as TICs sejam introduzidas de maneira
aceitável e acessível aos membros da comunidade (Mallalieu e Rocke,

2.1.3 Patamar educacional da população

O nível de alfabetização tem impacto dircto na aceitação e uso das TICs,
tanto no que diz respeito às habilidades de leitura e escrita quanto às
relacionadas ao manuseio das TICs, designadas /e/ramen/o difira/.

Como reflexo das mudanças sociais, a definição usual de analfabetismo vem

sofrendo revisões significativas ao longo das últimas décadas. Em 1958, a

Unesco definia como alfabetizada uma pessoa capaz de ler e escrever um

enunciado simples relacionado à sua vida diária. Vinte anos depois, foi
proposta a adição de conceitos de analfabetismo e alfabetismo funcional,
considerando-se funcionalmente alfabetizado alguém capaz de utilizar a
leitura e a escrita para fazer frente às demandas de seu contexto social, bem

como usar essas habilidades para continuar a aprender e a se desenvolver ao

longo da vida.

)

\

De acordo com o Indicador Nacional de Analfabetismo Funcional (INAF),
adotado pelo instituto Paulo Montenegro/]bopejo, uma pessoa é considerada

analfabeta funcional quando, mesmo sabendo ler e escrever idéias simples,
não tem habilidades de leitura, escrita e cálculo necessárias a seu
desenvolvimento pessoal e proHlssional. A pesquisa INAF se baseia numa

amostra nacional com 2.000 pessoas de 15 a 64 anos. Os alfabetizados são

divididos em três níveis de alfabetização:
t

Rudimentar: conseguem, no máximo, extrair uma informação explícita
em textos curtos, como títulos e anúncios, e desempenhar tarefas de

1 0. Para mais detalhes, ver www.ipm.org.br
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leitura de números em contextos especíülcos: preços, horários, números

telefónicos e instrumentos de medida simples (como relógio e fita

métrica).

Básico: são capazes de localizar uma informação não explícita em textos

de maior extensão (por exemplo, pequenas matérias de jomal) e de ler c

comparar números decimais referentes a preços, contar dinheiro e fazer
troco.

Pleno: consegue ler textos maiores, localizar e relacionar mais de uma
informação, comparar textos e identificar fontes.

Na Tabela 6, é mostrada a proporção das três categorias ao longo dos
últimos cinco anos. \

L

Tabela 6 Evolução dos níveis de alfabetismo no Brasil Leitura e escrita

Fonte: Instituto Paulo Montenegro/lbope

Para o IBGE, a alfabetização funcional é dcüinida operacionalmente,

segundo critérios da Unesco, quanto ao domínio de habilidades de leitura,
escrita, cálculos e ciências, que correspondem a uma escolaridade mínima

de quatro séries completas (antigo ensino primário). Nesse sentido, a taxa de

analfabetismo funcional é a porcentagem de pessoas de uma determinada

faixa etária que possuem de um a três anos de estudo em relação ao total de

pessoas na mesma faixa etária. Assim, se no grupo das pessoas entre 20 e 30
anos há cerca de 12% de analfabetos funcionais, estes chegam a 24% das

pessoas com mais de 60 anos, de acordo com o censo do IBGE (2000).
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Os analfabetos plenos para essas duas faixas etárias são 5% e 35%
respectivamente (idem).

Se para o IBGE os analfabetos fiJncionais (19% da população)
correspondem às pessoas quc têm de um a três anos de estudo, os 30% de

analfabetos funcionais encontrados pelo INAF foram identiülcados pela
avaliação efetiva das habilidades de escrita e leitura de uma amostra da

população. A despeito das metodologias diferentes, ambos os resultados
foram aqui usados de forma complementar: o primeiro instituto usa um
critério de classificação indireto (escolaridade), mas calcado num

recenseamento mais amplo da população, enquanto o segundo utiliza uma
amostragem reduzida, porém com uma avaliação mais direta das
habilidades. Em razão disso, os resultados divergem sobretudo em relação

aos analfabetos funcionais, mas a discrepância se reduz quando somadas as
duas categorias de analfabetos (plenos e funcionais): 30% para o IBGE e
37o%o para o TNAF.

\

\

A distribuição dos analfabetos plenos pelas regiões brasileiras, todavia, é
heterogênea, pois não segue a mesma proporção da distribuição da

população. Com base na PNAD, o IBGE mapeou a prevalência do
analfabetismo pleno por Estado Federativo e por região nos anos de 1 993 e

2003 (TBGE/PNAD, 2004). Os resultados desse estudo permitem identificar

uma maior concentração dessa categoria nas regiões economicamente mais
desfavorecidas, como o Nordeste e o Norte, tendo o Nordeste a maior
concentração de ana]fabetos p]enos, cerca de ]9% de sua população. A
Região Sul é, proporcionalmente, a quc menos concentra analfabetos, com

6,5o%o da população. O Norte, o Centro-Oeste e o Sudeste têm,
respectivamente, 14,5%, 9,5% e 7,2% de analfabetos. O estudo indica
também uma significativa redução das taxas de analfabetismo em todas as

regiões naquele período.

t

No que se refere à distribuição entre áreas urbanas e rurais, a mesma
tendência pode ser observada: enquanto 82% dos brasileiros residem em\
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áreas urbanas e apenas 1 8% em áreas rurais, o índice de analfabetismo entre

a população urbana é de 10% e, entre a rural, de 28%. Dessa fomla, as
regiões que possuem percentualmente mais pessoas em áreas rurais tendem
a ter um índice maior de analfabetismo. Esse é o caso do Nordeste, onde

30% da população vivem em áreas rurais, 12% acima da média brasileira.
Na Tabela 7, mostram-se os percentuais de analfabetos plenos por região e

por áreas urbanas e rurais, segundo o [BGE.

Tabela 7 Percentual de analfabetos em cada área

Fonte: IBGE (2000)

Do total de analfabetos funcionais medidos pelo TNAF, quase 33% são da
classe C e 64(%, das classes D e E. Sua distribuição nas regiões se assemelha

à dos analf'abetos plenos, sendo 38o%o da população da Região Nordeste e
29% das Regiões Norte e Centro-Oeste. A Região Sul tem 29% de sua
população analfabeta funcional, enquanto a Região Sudeste possui 25%.

Assim, o problema do analfabetismo e da escolarização deficiente no Brasil

está intimamente ligado às carências sociais de cada região ou localidade.

2.1.4 Pessoas com necessidades especiais

A inserção das pessoas com necessidades especiais (PNEs) no mercado de

trabalho, além da superação da invisibilidade e do isolamento social, garante

a autonomia e a dignidade existencial próprias ao cidadão (BNDES, 2004).

As deficiências de ordem física e sensorial representam também uma barreira

a ser vencida para se atingir uma universalização do uso das TICs em nossa

sociedade, uma vez que as interfaces computacionais e as instalações físicas

dos pontos de acesso podem não estar adaptadas para as PNEs.
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O censo demográfico de 2000 revelou que 14,5% da população brasileira -

cerca de 25 milhões de pessoas possuíam alguma incapacidade física
mental ou sensorial, cujos tipos são definidos a seguir:

Deficiência física: tetraplegia, paraplegia ou hemiplegia permanente

Deficiência em membros: falta de pema, braço, mão, pé ou polegar ou de

parte deles.

Deficiência visual: permanente incapacidade ou diülculdade grande ou

média de enxergar.

Deficiência auditiva: permanente incapacidade ou dificuldade grande ou
média de ouvir.

Deficiência motora: permanente incapacidade ou dificuldade grande ou
média de caminhar ou subir escadas.

As prevalências das categorias de deficiência são mostradas na Tabela 8,
tendo como fonte o IBGE (2000), assim como os demais dados deste item.

Tabela 8 Percentuais de categorias por região

$

Fonte: IBGE (2000)
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A distribuição da população dc deficientes é heterogênea no Brasil. Os
Estados do Nordeste apresentam índices acima da média brasileira, que é de

14,5%. Já nos Estados da Região Norte, apenas Tocantins e Para registram

proporções superiores à média nacional. No Centro-Oeste, todos os Estados

estão abaixo da média e, na Região Sul, apenas Rio Grande do Sul está
acima, com 1 5,1 %.

A proporção de deHlcientcs aumenta com a idade, passando de 4,3% entre as

crianças até 14 anos para 54% do total das pessoas com idade superior a 65
anos. Duas modalidades, as deficiências visuais e as motoras, respondem em

particular por esse incremento, pois embora presentes em todas as faixas

etárias, aumentam significativamente com a idade. No primeiro caso, as

deficiências visuais saltam de 3,2% entre a população abaixo de 15 anos
para 30% entre as pessoas acima de 50 anos.

Já as deficiências motoras, cuja prevalência não ultrapassa os 2% entre as
mulheres e os homens com menos de 50 anos, passam a 22% entre as
mulheres e 16% entre os homens acima dos 50 anos. A maior incidência

entre as mulheres nessa faixa pode ser atribuída à sua maior esperança de

vida e à conseqüente desproporção entre gêneros nessa faixa etária. À
medida que o perfil da população envelhece, a proporção de deficientes
aumenta, criando um novo elenco de demandas a Hlm de atender às

necessidades específicas desse grupo. A prevalência de deficiências segue a

proporção inversa do nível de instrução: enquanto há 10% de deHlcientes
entre as pessoas com mais de 1 1 anos de estudo , eles representam 32,9% da

população sem instrução ou com menos de três anos de estudo.

A diferença salarial entre homens c mulheres deficientes segue as
disparidades de géneros da população em geral, mas essa distorção se soma

a uma menor renda média dos deficientes em comparação com o resto da

população. Dos nove milhões de deülcientes ocupados em julho de 2000,

cerca de 17% dos homens e apenas 9,2(% das mulheres ganhavam mais de

cinco salários mínimos (entre os não-deficientes, esses percentuais eram

t
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respectivamente de 21,4% e 14,7%). Já o percentual dos deülcientes que

recebiam até um salário mínimo era de 25,7% para os homens e 35,7% para

as mulheres, em comparação com os patamares de 19,3% e 27,3%,

respectivamente, para não-deülcientcs.

Conforme ilustrado na Tabela 10, cerca de 29% do total de portadores de
pelo menos uma deficiência ocupados recebiam até um salário mínimo,
enquanto cerca de 1 1% trabalhavam sem receber rendimento algum. O pior

caso é o dos portadores de deficiência motora, pois cerca de 33% recebem
até um salário mínimo e cerca de 13% trabalham sem receber nada. Embora

a proporção de deficientes visuais pobres (41 %) sda um pouco menor que a

dos deHlcientes motores (46%), dado que o contingente total de deficientes

visuais é maior, resulta que o número total de deHlcientes visuais abaixo da

linha da pobreza supera o de cada uma das demais categorias.

Tabela 10 Deficientes por categoria e rendimento

Fonte: IBGE (2000)

2.1.5 Perfis de uso das TICs
t

A dinâmica da exclusão depende da condição socioeconómica e da situação

geográfica da população, mas a compreensão de todas as bateiras que se

opõem ao aumento da população incluída deve considerar dois outros tipos

de modelagem, a comportamental e a social. A primeira consiste na
identiülcação e análise dos comportamentos e atitudes do público-alvo,

34



" 4

Inclusão digital no Brasil: uma perspectiva sociotécnicaCapitulo 2

determinando as ações e reações que cada perfil de usuário tem ao interagir

com as TICs ou com o ambiente da inclusão digital. A segunda considera

que o comportamento no uso das TICs é fruto de processos sociais de
aprendizagem: a pessoa digitalmente excluída terá menor

propensão em

integrar-se à comunidade de usuários de T]Cs se os indivíduos com os quais

ela convive não estiverem integrados. Assim, a rede social dos excluídos
influi em seu comportamento.

Na busca pelo entendimento dessas questões subjetivas e relacionais, são
analisados, em conjunto, os vetores social, psicocognitivo e económico que

permitem identificar as barreiras que dificultam o uso das TICs pelas
pessoas digitalmente excluídas. Uma vez identificadas as bateiras, são
descritos perHls de uso de vários tipos de usuário e os respectivos problemas

para a inclusão digital Neste item, são apresentados três perfis de uso.
Outros 1 2 perfis são analisados por Ávida e/ a/. (2006)-

Aspectos que influem no comportamento

Em termos comportamentais, são quatro as barreiras que dificultam o uso

das TICs:

psicológicas: manifestam-se quando os excluídos digitais (PNEU,

indivíduos com baixa renda ou analfabetos) privam-se do uso público das

TICs para evitar constrangimentos ou perdem o interesse em decorrência
das diülculdades percebidas para o aproveitamento das possibilidades

oferecidas pela sociedade informacional. Essas barreiras podem valsar
bastante conforme a natureza da limitação que um indivíduo apresenta.

Assim, por exemplo, analfabetos podem se sentir mais constrangidos em
expor publicamente sua condição do que os deficientes cm geral

t

Sociais: podem manifestar-se de diferentes maneiras, conforme cada grupo

=='=Ü«"'; ;'TFe.THtudo em contexto rural, a atitude da
nn p desestimular a adoção das TICs

família c das pessoas mais próximas p

\

35



#'

Ç 9

Capítulo 2Inclusão digital no BrasiL: ullla perspectiva sociotécnica

por um indivíduo de baixa renda, de pouca escolaridade, ou que pertença a
um grupo no qual predominem pessoas mais velhas. Nessas situações, a
predominância da exclusão digital pode ter um efeito inibidor, sobretudo
sobre pessoas mais suscetíveis à norma definida pela rede social. As
barreiras sociais podem se manifestar também nos locais de acesso público
às TICs, sempre quc as pessoas já familiarizadas com a tecnologia agirem

discriminatória e preconceituosamente frente aos recém-incluídos. Além
disso, pode haver relutância de algumas comunidades de PNEU, como a dos

deficientes visuais plenos, em relação a recursos assistivos, visto quc esse
uso interfere na escala de valores daquela comunidade. Para alguns, por
exemplo, o uso de sistemas leitores de textos tenderia a desestimular o
aprendizado do braille, o qual, segundo esse ponto de vista "constitui uma

das bases da identidade das pessoas cegas; que reforça sua auto-estima,
assegura sua independência e possibilita sua integração" (Oliva, 2005).

Cognitivas: manifestam-se naqueles indivíduos que, em decorrência dc
uma escolarização deficiente ou incompleta, experimentam diíiculdadcs ou

bloqueios na apreensão dos signiHlcados dos conteúdos e na assimilação da
lógica inerente às TICs. A baixa capacidade de leitura c escrita aliada à f'alta

de prática com raciocínios abstratos podem tomar a experiência virtual bem

menos enriquecedora e proveitosa para esse público do que a quc se dá entre

o público letrado. Além disso, quando associada a outras modalidades de

limitação, como as deHlciências visuais, a alfabetização insuficiente agrava
as barreiras ao reduzir o aproveitamento das íêrramentas assistivas.

Económicas: manifestam-se nos casos em que os excluídos digitais são
impossibilitados de ter acesso a TICs por insuHlciêncía de renda. Podem-se

distinguir duas situações. A primeira, diz respeito ao indivíduo com renda
disponíveljz limitada, cujos recursos são escassos para a compra de bens
supérfluos ou considerados não-essenciais. A segunda refere-se ao
Indivíduo sem renda disponível, o qual é incapaz de usufmir de bens ou
serviços não-essenciais por total falta de renda para tal consumo. Além
disso, as barreiras económicas acentuam-se para as pessoas já sujeitas a uma
ou várias das outras barreiras citadas anteriomiente.

\

\ t
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A identiülcação dos perfis de uso é feita em função das barreiras de inclusão

digital enftentadas no acesso e na interação com as TICs, e das principais

categorias de excluídos. Para cada pernil, são descritos os principais
problemas enfrentados, de acordo com o tipo de obstáculo que influi no
comportamento do usuário, sendo tratadas as questões de uso, a interação

com as interfaces, a locomoção até as TICs, além das barreiras psicológicas,

sociais, cognitivas e económicas. A seguir, são apresentados três perfis: i)

analfabeto funcional; ii) deüicientc visual parcial; e iii) analfabeto pleno/

funcional, deficiente visual parcial e renda limitada.

Analfabeto funcional

Essa categoria abarca aquelas pessoas que, embora capazes de ler e escrever

frases simples, não conseguem se valer da linguagem escrita para fazer
frente às demandas de seu contexto social ou para possibilitar seu
desenvolvimento pessoal e profissional. Seus problemas para a inclusão
digitalsão:

a) Barreira na interação com interfaces

O usuário tem diHlculdade para dccodificar textos e mensagens em
interfaces computacionais e conteúdos digitais. Uma abordagem

inclusiva exige um estudo sobre quais tipos dc aplicação podem ser
criados com base em interfaces não-textuais, isto é, baseadas em

desenhos (ícones), cores, imagens, ctc., e quais aplicações

necessitariam contar com síntese e reconhecimento de fala. Porém,

como essa barreira se dá não somente pela falta de domínio da leitura,

t

]2. A diferença entre renda familiar e despesas fixas e gastos com NDS (bens essenciais,
serviços básicos) é chamada de renda disponível ampliada. Essa parte da renda que sobra
é então utilizada pelas famílias para outros tipos de gastos, como recreação, vestuário,
bens duráveis e a parcela da renda destinada a consumo futuro (poupança). E essa parcela

de renda que as famílias poderão destinam' à aquisição das TICs, um produto não-essencial
e cujo preço pode ser considerado elevado para os padrões brasileiros (Ogushi e/ a/.,
2004)
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mas também pela dificuldade de entender uma linguagem que
ultrapasse os hábitos léxicos e sintéticos dos analfabetos funcionais, o

usuário terá baixo aproveitamento das TICs se sua interação for
dirigida por mensagens inadequadas ao seu universo comunicativo.
Assim, mesmo que a interface disponha de síntese e reconhecimento

de fala, o estudo deve definir diretrizes para, por exemplo, aumentar a
inteligibilidade das aplicações por meio da adoção, em todos os
conteúdos voltados para essa população, de um padrão de linguagem

controlada compatível com seu nível de letramento e com os
regionalismos do português do Brasil.

b) Barreira psicológica em razão de sua condição

Mesmo que os analfabetos funcionais ultrapassem as outras

dificuldades, a barreira psicológica surge como um obstáculo para a
plena utilização das TICs, sempre que esta se der em um ambiente

compartilhado com pessoas alfabetizadas e na medida em que se
sintam constrangidos ou inferiorizados em razão de suas limitações.
Por outro lado, se o usuário for conduzido a um local reservado e

monitorado apenas por instrutores, ele pode se sentir ilhado e
desestimu[ado de frequentar os bocais de acesso púb]ico à ]ntemet.
Diante disso, pode ser mais eficaz promover uma adaptação gradual
dos analfabetos filncionais a espaços ocupados pelos indivíduos com

nível de escolaridade mais elevado. À medida que um maior número

de analfabetos funcionais se f'amiliarizar com as TTCs, maior será o
estímulo para outras pessoas nas mesmas condições buscarem os
recursos de inclusão digital. t

c) Barreira social em razão da baixa inclusão entre seus pares

E verossímil quc as barreiras sociais sejam maiores para aqueles
usuários analfabetos funcionais que vivam em contexto rural ou de

baixa renda, com pouca escolaridade ou formado por pessoas mais
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velhas pois, em geral, esses grupos manifestam menos interesse em

relação às TICs. Quanto menor a resistência de seu meio social à
Inclusão digital, maior a chance de um indivíduo buscar o cantata
com as TICs. A barreira social pode se manifestar também nos locais

voltados à inclusão digital, conforme discutido anteriormente.

d) Barreira cognitiva decorrente da baixa escolaridade

Analfabetos funcionais enfrentam, em certo grau, dificuldades na

íluição de conteúdos disponíveis na Internet. Isso ocorre porque,
apesar de capazes de ler frases curtas, suficientes para uma interação

básica com as interfaces, eles têm pouca familiaridade com a

linguagem escrita. Como a participação atava na sociedade

informacional requer um nível de letramento mais consistente e uma

capacidade cognitiva mais aguçada que a desenvolvida por esse

público, essas dificuldades podem tomar-lhes as lógicas das
interfaces computacionais tnenos intuitivas. Isso reforça a
necessidade de se avaliar quais soluções poderiam atenuar essa

barreira, inclusive a concepção e a oferta de conteúdos que façam
sentido para esse público.

Deficiente visual parcial

Essa categoria abarca as pessoas parcialmente incapazes de ver. Seus

problemas para a inclusão digital são:

a) Barreira na interação com interfaces textuais ou gráficas

Os deficientes visuais parciais têm limitações para interagir com as
TTCs convencionais, em razão da dificuldade de leitura das telas ou

de identificação dos símbolos do teclado. O uso de sistemas de
reconhecimento e síntese de fala, assim como o de recursos de

ampliação de letras, pode atenuar parte dessas dificuldades.

l
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b) Alguma dificuldade de locomoção

Dependendo do nível de comprometimento da visão, os deficientes

visuais parciais podem ter dificuldades para se deslocarem de seus

domicílios até um local voltado à inclusão digital, e isso pode se
traduzir em baixo interesse cm buscar esses recursos.

c) Barreira psicológica em razão de sua condição

Para os deficientes visuais parciais, é possível que a maior barreira

psicológica esteja relacionada ao esforço necessário para a leitura dos

textos nas telas (caso o deficiente sda alfabetizado) e ao fato de que
grande parte das pessoas nesta condição está na faixa etária acima dc

50 anos, o que pode torna-las menos propensas a buscar orientações
sobre o uso das ferramentas dc acessibilidade.

d) Barreira social em razão da baixa inclusão entre seus pares

Como essa categoria é bastante heterogênea, aquelas pessoas com

grande dificuldade para enxergar (14% de todas as pessoas com
deficiência visual) podem, em tese, fazer parte da comunidade dos
deficientes visuais plenos, estando assim sujeitas às mesmas barreiras

sociais descritas para os deficientes dessa comunidade. As pessoas
com visão ligeiramente subnormal, que somam 85% do total de
deficientes visuais, tenderiam a ter um menor grau de dificuldade no

uso das TICs, necessitando assim de ferramentas mais simples e
provavelmente mais baratas.

e) Barreira cognitiva: t

A exemplo da barreira social, também os efeitos dessa modalidade

dependem sobretudo do nível de limitação visual de cada pessoa,
assim como do período em que essas deficiências se manifegtararn. O

indivíduo que convive desde sua infância com um grande déficit de
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visão pode ter tido, em conseqüência, uma escolaridade deülciente. Já

entre aqueles que tiveram perda de visão na idade adulta, o mais

provável é que seus níveis de escolaridade reflitam aproximadamente
os observados no resto da população, embora os dados do IBGE não

permitam aHlrmar isso com certeza

Analfabeto pleno e funcional, deülciente visual parcial e renda limitada

Essa categoria associa o analfabetismo e a baixa renda à modalidade mais

freqüente de deficiência (visual parcial), representando, em consequência,
um universo de excluídos digitais relativamente importante.

a) Barreira na interação com interfaces textuais ou gráficas:

Os analfabetos deparam-se com dificuldades para interagir com
interfaces textuais e também para compreender algumas modalidades

de linguagem. Em razão disso, é factível oferecer aplicações baseadas
em interfaces não-textuais, a fim de facilitar a navegação e aumentar

a inteligibilidade dos conteúdos, com a concepção e oferta dc
conteúdos que façam sentido para eles, pois suas limitações

cognitivas podem tomar-lhes menos intuitivas as lógicas das
interfaces computacionais. A deHtciência visual, concomitante com o

analfabetismo, limita a interação com as TICs convencionais, em
razão da dificuldade de leitura das telas e identificação dos símbolos
do teclado. Entende-se que o uso de sistemas de síntese e

reconhecimento de voz, assim como o de recursos de ampliação de

letras, pode atenuar parte dessas dificuldades.

b) Barreira social em razão da baixa inclusão entre seus pares e da
baixa renda:

l

As barreiras sociais assemelham-se àquelas das categorias anteriores,

mas adicionam a elas a barreira decorrente da pouca renda disponível,

que torna ainda mais difTci] a aquisição de equipamentos de acesso, e
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mesmo que os excluídos deste cenário consigam obtê-los por doação,

suas despesas seriam excessivamente oneradas pelas mensalidades de

SVA. A disponibilidade de telecentros pode atenuar a barreira da
baixarenda.

c) Barreira psicológica em razão de sua condição

A barreira psicológica do analfabeto é similar àquela descrita no
primeiro perfil, mas em razão da deficiência visual parcial, é possível
que a maior barreira psicológica esteja relacionada ao esforço
necessário para a visualização dos conteúdos nas teias, o que pode
desestimular o uso das TICs. Essa barreira se acentua para o usuário

se cle pertencer a uma faixa etária mais avançada e pode também
inibir a comunicação com os monitores em telecentros. Isso, contudo,

pode ser amenizado caso haja uma política eficaz de apoio ao uso, em

que os monitores soam treinados para atuar de maneira proativa em

relação àqueles usuários com recursos cognitivos, sensoriais e
económicos limitados, orientando-os na utilização dos recursos
pertinentes e se antecipando a seus problemas.

2.2 Uma taxonomia de inclusão digitali3

Além da segmentação da sociedade entre conectados e não-conectados,

como discutido anteriomlente, um país com grande carência social e
económica padece de outras divisões. Quando se consideram os analfabetos

e os analfabetos funcionais isto é, os indivíduos que não possuem as
habilidades mínimas de leitura e escrita que os capacitem a responder às
demandas de seu contexto social , observa-se que não basta oferecer acesso

às TICs para torna-los conectados e incluídos digitalmente, pois eles não
têm como absorver e. assimilar as infomlações da maneira como

t

] 3. Parte expressiva desta seção é baseada em (Tambascia e/ a/., 2006) e em (Ávila e/ a/.,
2006). Ambas as referências dizem respeito a resultados iniciais do prometo de pesquisa
citado noinício deste capítulo
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correntemente são disponibilizadas. Ademais, pessoas com algumas

necessidades especiais exigem soluções específicas de acessibilidade para
tcr acesso cfetivo aos artefatos e serviços de comunicação. Isso significa não

só oferecer acesso, tipicamente público, a computadores e a redes de
telecomunicações, mas também a aplicações adequadas à condição social
desse público. Nesse sentido, soluções que atendam às necessidades básicas

de cidadania dos excluídos sociais podem atrai-los para ações de programas

de inclusão social e permitir que sejam capacitados c educados em termos

de cultura digital. O que se busca, portanto, é integra-los às estruturas
sociais de maneira harmoniosa e consistente por meio da atenção aos
direitos básicos do cidadão, aos quais os excluídos em geral têm pouco
acesso.

Embora anualmente a inclusão digital venha sendo estudada ein

profilndidade, isso ainda não conduziu à superação das dicotomias cm tomo

da natureza desse processo. Assim como as opiniões sobre a cibercultura e a

sociedade informacional oscilavam, num primeiro momento, entre a euforia

e a disporia (Santaella, 2003), o entendimento acerca da estratiülcação social
decorrente das novas TTCs ainda está em uma fase inicial (Mansell e

Steinmueller, 2000).

Nesse sentido, a precisão dos conceitos associados à inclusão digital é um

passo importante na demarcação e na identiülcação de todas as
possibi[idades que esse processo cria para diminuição da exclusão socia].

Portanto, algumas das definições necessárias a esse mapeamento são
apresentadas a seguir.

A primeira questão que se levanta é a de saber como se originou a percepção

sobre esse fenómeno. De acordo com Trujillo: "0 termo dfgi/a/ dfvfde foi

cunhado pela. primeira vez em 1996, no âmbito das discussões sobre a lei
das telecomunicações nos Estados Unidos, lei essa que buscava garantir a

todos os cidadãos daquele país acesso a serviços avançados de
telecomunicações. Desde então o termo foi estendido e redeütnido como

t
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significando as diferenças no acesso a todas as tecnologias digitais de
informação e telecomunicações, incluindo a Intemet." (2001 : 1).

Nessa perspectiva, a expressão "divisão digital" refere-se, como discutido

no Capítulo 1 , à delimitação de dois grupos na sociedade, com base em um
critério específico de acesso às tecnologias: os com acesso e os sem acesso.

Com a difusão das novas TICs, a divisão digital ganhou novas dimensões,

de fomla que as diferentes definições do fenómeno parecem indicar as
diferentes perspectivas do mesmo problema. Com o redirecionamento da

atenção para os indivíduos privados dessas novas tecnologias, os chamados

"excluídos digitais", o termo "exclusão digital", predominante no Brasil,

enfatiza então os efeitos humanos da divisão digital, enquanto a expressão

"inclusão digital" trata dos mecanismos, práticas e políticas empregados

para enfrentar a exclusão.

'\

Uma outra nuança do conceito de exclusão digital está na definição daquilo

que a inclusão pressupõe. Assim, enquanto para alguns a inclusão digital é

definida como o acesso à Tntemet em casat4, para outrosi5 haveria uma

confusão entre "acesso" e "disponibilidade" ou "utilidade", em razão da

qual a análise da exclusão social relacionada às TICs teria enfocado a

barreira económica ao "acesso", pelo simples fato de quc muitas pessoas

não têm meios de adquirir hardware, software e serviços de

telecomunicações. Admitindo-se, todavia, que a barreira económica às TICs

tende a diminuir caIU o barateamento dos recursos computacionais e
comunicacionais, segundo essa última visão, outros aspectos além do
económico terão que ser tratados: discriminação por deficiências e direito de

acesso igualitário à informação e à participação social.

Segundo ambos os critérios, embora cerca de metade da população de um

país como o Reino Unido se encaixe na definição de excluídos digitais, o

14. British Telecom (2004)

15. HumanITy (2002).
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primeiro critério enfatiza o acesso em casa, enquanto o segundo enfatiza a
utilidade e as barreiras à efetiva apropriação dessas T]Cs: deficiência de

a[fabetização, falta de vocabu]ário, coordenação visual e motora baixa,
deficiências cognitivas, físicas, auditivas ou visuais, dificuldades com a
língua inglesa (nativos ou não), relutância em relação a treinamcntos,

incapacidade de pagar por bens e serviços, c medo das TICs.

Essas visões distintas do conceito de exclusão para um mesmo país (Reino

Unido) sugerem a validade de se buscar uma visão abrangente de inclusão,
mais ainda em se tratando dos inúmeros contextos sociais e cconâmicos ao

redor do mundo, nos quais muitas vezes a única estratégia possível no curto

prazo passa necessariamente pelo acesso público às TICs.

Além disso, enquanto alguns estudiosos sustentam que a inclusão pode ser

garantida pelo acesso a computadores nas escolas ou em telecentros, outros

questionam a falta dc privacidade em tais ambientes públicos como uma
barreira ao acesso a serviços de saúde, por exemplo. Enquanto uns
enfatizam a necessidade de que cada usuário possua seu próprio recurso

computacional, se possível portátil, ainda que seja um dispositivo de baixa

capacidade, outros aíjmlam que o celular é a condição necessária e
suficiente para a inclusão em países do Terceiro Mundo. Em toda essa
discussão, não se pode perder de vista que as opiniões nem sempre são
desinteressadas e isentas, como comentam Nunncla e Viherã:

'A interpretação padrão da exclusão digital está amplamente
baseada em fatores impostos (pz/sblac/ors), isto é, fabricantes
e vendedores tendem a definir o sistema da Internet com base

em seus próprios pontos de partida, e não nos interesses dos
usuários"(2004).

Logo, numa perspectiva que considere os fatores humanos e sociais, a
inclusão digital se dá quando são assegurados aog excluídos digitais os
meios tecnológicos, os recursos de usabilidade, as ferramentas assistivas, os
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apoios institucional e social, assim como as capacitações e habilitações para
que eles possam vencer todos os tipos de barreiras e, assim, percorrer a

trajetória rumo ao centro participativo da sociedade informacional.

Assim, uma visão mais anual é a de que as políticas e estratégias para a
inclusão digital devem tratar a exclusão como um problema eminentemente
complexo, resultado de um processo multidimensional e dinâmico. Um dos
aspectos que caracterizam essa dinâmica resulta da contínua alteração das

expectativas individuais e coletivas frente a bens e serviços que são
introduzidos nas sociedades ao longo do tempo. Segundo (SoÜ, 2003: 3 1):

'\

"A questão central da sociedade contemporânea é que a
introdução de novos produtos de consumo que afetam a
qualidade de vida implica a mudança do patamar civilizatório
que define os bens mínimos necessários para a vida em
sociedade. Neste sentido, cada inovação tecnológica relevante
nos produtos dc consumo modifica a percepção de inclusão/
exclusão social em função da possibilidade de acesso aos
novos produtos. Redefine-sc assim o universo de bens e
serviços que exigem algum tipo de intervenção estatal. Noutras

palavras, a pobreza e, portanto, a luta contra ela, é dinâmica e
exige constantes esforços de readaptação dos instrumentos de
políticas sociais às cambiantes condições do mundo atual".

Já a natureza multidimensional da exclusão refere-se, por um lado, à
necessidade de se considerar todas as barreiras mencionadas anteriormente

e, por outro lado, à importância de responder, de fomla concomitante, a
questões que dizem respeito a duas categorias de bens de consumo,
individual e coletiva, e uma terceira derivada dos bens coletivos, chamada

de comuns globais, as quais Soro (2003: 29-32) define em função do alcance
de seus efeitos e de sua importância individual ou coletiva:

Individuais: são aqueles que cada indivíduo escolhe comprar em ftlnção

de suas opções pessoais.
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Coletivos: são aqueles cqo acesso, em cada momento histórico, a
sociedade considera condição de cidadania. Não podem ser deixados à

lógica distributiva do mercado, exigindo, portanto, a intervenção pública.
Podem ser divididos em quatro subcategorias principais:

Serviços públicos ligados às instituições básicas do governo: polícia,

Justiça, serviços de órgãos do Executivo e do Legislativo.

Serviços públicos coletivos indivisíveis: iluminação pública,

bombeiros, limpeza c manutenção urbanas e de estiadas.

Serviços coletivos não-monopólicos, considerados condição para
cidadania: educação (básica), aposentadoria, saúde e (num certo

sentido) moradia.

Bens e serviços ligados a redes e/ou recursos naturais, que ocupam

espaço finito (solo, subsolo, água, espectro eletromagnético e espaço

aéreo).

Comuns globais: não se delimitam às fronteiras nacionais e sua falta de

acesso num país aféta a qualidade de vida em outros (como a proteção ao
meio ambiente, o controle de epidemias, mas também a livre circulação

intemacional de idéias e informações).

Assim, a posse de determinados bens de consumo individual, como
computadores ou celulares, e o acesso a certos bens coletivos, como

educação, são fatores que contribuem para a inclusão digital. Por outro lado,

alguns bens coletivos, como acesso a instituições públicas, ou bens globais,

como participação na circulação intemacional de idéias e informações,
dependem cm grande medida da inclusão digital (e também de outros bens,

como educação). Por fim, bens coletivos, como o espectro eletromagnético,

podem ser meios para a ampliação da inclusão digital

Essas interdependências ilustram bem a característica multidimensional da

t
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inclusão. O fato de que a importância de cada uma das categorias de bens

em jogo e cada uma das modalidades de restrição do acesso pode variar em

função do tempo, cria um quadro extremamente complexo. Diante disso, a

dificuldade em se abordar a questão de forma eficaz repousa na ausência de

consenso sobre qual seria a melhor estratégia para promover a inclusão

digital, uma vez que não costuma haver unanimidade nem sobre os meios

mais adequados, nem sobre os fins socialmente mais justificáveis das
diversas políticas de inclusão possíveis.

Uma das correntes de pensamento (The Economist, 2005) questiona a
validade de políticas centradas em recursos de informática como caminho
para a inclusão em sociedades subdesenvolvidas. Segundo ela, a divisão

digital não é um problema em si mesmo, mas um sintoma de divisões mais

profundas e importantes: dc letramento, de renda e de desenvolvimento, do

fato de que menos pessoas têm computadores e acesso à Internet em países

pobres do que em países ricos, simplesmente porque são pobres demais,

analfabctas ou têm outras preocupações mais urgentes, tais como
alimentação, saúde e segurança. Assim, mesmo que fosse possível levar um

computador a cada domicílio do planeta, isso não resolveria muito a
situação, pois um computador não tem utilidade quando não se tem comida
ou eletricidade e não se sabe ler (Idem).

\

Contrastando com essa visão, Warschauer (2002) defende, com base em

estudos de casos em países em desenvolvimento, que o acesso às TICs é

uma necessidade e uma condição-chave para superar a exclusão social na

sociedade da informação. Ele enumera quatro categorias de recursos que, se

bem coordenados, concorrem para que as TTCs reduzam a exclusão social:

Físicos: acesso a computadores e a redes de telecomunicações. \

Digitais: disponibilidade on-//ne de imateriais digitais (conteúdo e

língua).

Humanos: educação e a]fabetização (inc]usive digita])
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e Sociais: suporte institucional, comunitário e das estruturas sociais

Nessa linha, outras visões recentes sobre a inclusão digital têm também
levado em conta que existem níveis de comunicação que ultrapassam os

aspectos tecnológicos e mesmo os impeditivos económicos para acesso às
novas TTCs. Embora os níveis físicos e de rede sejam essenciais, todo e

qualquer ato comunicativo deve ser mediado por signos, por meio dos quais
sc dá a relação dialógica do usuário com outros usuários ou com as
interfaces e conteúdos. Em outras palavras, na fruição plena das novas TICs,

as interfaces computacionais, as modalidades de comunicação mediada
síncrona e assíncrona, e os conteúdos disseminados na Web dão uma

importância inquestionável à dimensão linguística. Como a linguagem
humana é essencialmente simbólica e, por essa razão, convencionada
culturalmente, a inclusão digital é, em certa medida, limitada pela

proficiência lingüística de cada usuário. Isso se aplica tanto no âmbito
intracultural (comunicação escrita com pessoas de sua própria cultura e
acesso a conteúdos na língua materna) quanto no âmbito intercultural, de
intercâmbios com pessoas e conteúdos provenientes de outras culturas.

Com base no aqui exposto, e diante da necessidade de se ter uma visão
instanciada, porém integrada, dos aspectos atinentes à inclusão digital
apresenta-se, na Figura 5, uma taxonomia para os diferentes níveis de
inclusão digital. Trata-se, na verdade, dc uma tipologia em que as barreiras à

participação na sociedade informacional são hierarquizadas, compondo um

quadro dos níveis de obstáculos que paulatinamente devem ser sobrepujados

para que as pessoas hoje excluídas possam ser capacitadas e estimuladas a
usufruírem as novas TICs, reduzindo, assim, o hiato digitaliõ. t

1 6. Além de apresentada em (Tambascia e/ a/., 2006), essa tipologiaé discutida em (Holanda
e Dali'Antonia, 2006), sob a ética de como desenvolver soluções e propor ações para
incluir pessoas com baixo nível de alfabetização e com algum tipo de deficiência física,
sensorial ou motora
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Extraída de (Tambascia ef a/., 2006)

Figura 5 Taxonomia da inclusão digital

Além disso, essa taxonomia comece uma perspectiva para classificar as
soluções e experiências hoje existentes em termos do tipo de contribuição ao

processo de inclusão, da abrangência que encerram em seus objetivos de
programa, e do grau de digitalização das cidades brasileiras. A visão assim

constituída possibilita apoiar com mais propriedade políticas e ações
voltadas à "urbanização" das cidades digitais.

Nessa taxonomia, os três primeiros níveis representam as barreiras a serem

vencidas para que a inclusão digital seja plena, correspondendo a requisitos
de acesso físico, de usabilidade e acessibilidade da interface e de
inteligibilidade dos conteúdos.

t

O nível l refere-se à disponibilidade de acesso aos meios físicos, infra-
estruturais, computacionais e de rede necessários à consecução do objetivo

da inclusão digital. Resolvidas as questões de acesso físico, surgem novas
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barreiras, representadas no nível 2 pelas limitações cognitivas, físicas

motoras e psicológicas dos potenciais usuários.

De fato, essas barreiras já existem antes mesmo de serem satisfeitas as

condições do primeiro nível, mas seus efeitos ficam parcialmente

encobertos pela falta de acesso. Para vencer esses obstáculos, é necessário

considerar os aspectos de usabilidade, quc tomam as interfaces e as relações

pessoa-máquina mais amigáveis assim como lançar mão de íêrramentas

assistivas, representadas, por exemplo, pelos sistemas de síntese ou
reconhecimento de fala. Nesse particular, são também fundamentais os

programas sociais e institucionais de apoio aos usuáríos com necessidades

especiais.

Uma vez vencidas as barreiras do segundo nível, ainda há a necessidade de

tratar a adequação dos conteúdos e das interfaces ao pernil cultural e
lingüístico de cada comunidade de usuários. Essa adequação inclui tanto a
natureza dos conteúdos, isto é, a existência de informações pertinentes/

relevantes ao contexto de cada usuário, quanto a proporção desses

conteúdos na língua do usuário, ou, nos termos usados por Warschauer

(2002), a disponibilidade de conteúdo relevante em línguas diversas dentro
da Web.

Por fim, uma vez equacionadas as limitações impostas pelos três níveis de
barreiras, habilitam-se os indivíduos a uma plena participação dialógica na

sociedade informacional. Essa condição, representada pelo quarto nível,

constitui o acesso ao /ocz#s da sociedade infomlacional. Programas e
iniciativas de inclusão que se enquadram nessa condição possibilitam ainda

dois níveis de participação: a fruição plena dos conteúdos já
contextualizados culturalmente e, em alguns casos, a produção de conteúdo,

inclusive sob a perspectiva do multiculturalismo.

t

Por fim, existe ainda um outro nível da estrutura aqui empregada,

representando não uma etapa a ser desvencilhada rumo à inclusão plena dos
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indivíduos, mas uma instância em que sc encontram as iniciativas de apoio e

gestão das ações voltadas ao processo de inclusão. Nesse sentido, as
soluções assim categorizadas comportam-se como catalisadores das demais

iniciativas, independentemente do nível a que estejam associadas, conforme
ilustrado na Figura 5. O objetivo das iniciativas voltadas para o apoio e
gestão é auxiliar na implantação, no desenvolvimento e na divulgação de

experiências de inclusão digital. Para tanto, é necessário, entre outras coisas,

reunir dados de experiências diversas a ülm de construir competência acerca

das melhores práticas e políticas na luta contra a pobreza digital, incluindo o

auxílio aos recém digitalizados em sua inserção no mercado e na sociedade.

2.2.1 Modelo conceptual

Para sintetizar a interação das barreiras na tipologia de inclusão
anteriormente descrita no processo de exclusão digital, propõe-se aqui a

representação gráfica de sua dinâmica. Em outras palavras, os degraus para

a inclusão são representados num modelo mais detalhado por cinco círculos

concêntricos, conforme ilustrado na Figura 6.

Na tipologia ilustrada na Figura 6, os três primeiros níveis representam
barreiras a serem vencidas, enquanto os dois últimos simbolizam os dois

níveis de inclusão que cada pessoa pode atingir, segundo scu grau de
proficiência e autonomia na sociedade informacional. A dinâmica associada

a esses favores pode ser assim entendida:

2.2.1.1 ])isponíbilidade de acesso

O círculo mais extemo, que representa o primeiro nível da inclusão, refere-

se aos meios físicos, infra-estruturais, computacionais e de rede, conforme
listados no topo do círculo. As barreiras que diülcultam a oferta desses

meios, tais como uma infra-estrutura deficiente, limitações económicas e
sociais são também indicadas neste nível, na metade inferior do círculo. Os
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recursos e barreiras contrapõeir\-se conforme indicado pelas setas largas.
Em um cenário ideal, as barreiras são fracas e os recursos são fartos. isso fàz

com que o primeiro anel do círculo gire rapidamente no sentido horário,
configurando um círculo virtuoso de inclusão. Por outro lado, sc há carência
de recursos e excessivas barreiras, a relação de forças toma-se desfavorável

e o anel externo ou gira em sentido anti-horário (ciclo vicioso), com
aumento da exclusão, ou gira lentamente em sentido horário, indicando

dificuldade para a inclusão em larga escala.

[] Disponiblliclade de acesso

[] Usabilidade e acessibilidade

[l Inteligibilidade

[] Fruição de conteúdos

[] Criação de conteúdos

Processo de

6

J
Excluídos digitais

\

\

l
l
l

Exüaída de (Àvila eí a/., 2006)

Figura 6 Modelo conceitual do processo de inclusão digital
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2.2.1 .2 Usabilidade e acessibilidade

Por representarem a face mais visível e imediata da exclusão, os problemas

do nível l em geral recebem quase toda a atenção das políticas de governo e

das iniciativas do terceiro setor. Embora necessário, o nível l não é

suHlciente para a inclusão plena, pois onde essas condições básicas são
satisfeitas, aparecem barreiras novas (metade inferior do segundo anel),
como comentado na tipologia, que são contrapostas pelos recursos assistivos

e programas de apoio enumerados na metade superior do segundo anel.

O círculo virtuoso nesse nível se dá quando tais recursos e programas são
capazes de minimizar as limitações, garantindo o acesso desse público, o
que, no modelo, também é representado pelo giro do segundo anel no
sentido horário. Esse movimento, ao se somar ao do primeiro anel, cria um
duplo ciclo virtuoso. Entretanto, caso a falta de atenção aos problemas desse

nível se some a condições deficientes no primeiro nível, produz-se um duplo
círculo vicioso de exclusão. Também é possível uma situação intermediária,

em que bons resultados no primeiro nível são prdudicados pela desatenção

às questões do segundo nível.

2.2.1.3 Inteligibilidade

As soluções para os problemas relativos ao segundo nível ainda não

garantem a plena inclusão, pois restará transpor o terceiro nível, que trata da
adequação dos conteúdos e das interfaces ao perfil cultural, lingüístico e
educacional de cada usuário. As possíveis soluções para esse nível incluem
a melhoria da educação e alfabetização em larga escala, inclusive de

adultos, além da elaboração de conteúdos digitais adequados a diversas

culturas e diversos níveis dc escolarização. Também a adequação de

interfaces a pessoas com baixa escolarização pode aumentar a

inteligibilidade e reduzir esse nível de barreira. Isso pode representar uma

oportunidade para a inclusão, visto que a educação não é apenas um meio
necessário à inclusão plena, mas também um resultado dessa inclusão e da

\

b

\
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ampliação de conhecimentos que ela cnseja, o que pode ampliar o universo
comunicativo e melhorar a cognição dos usuários.

2.2.1.4 Dinâmica da exclusão

E importante salientar que os três tipos de barreira discutidos anteriormente
podem influenciar-se reciprocamente, em razão, por exemplo, do fato de

que a disponibilidade dc ferramentas assistivas (software de reconhecimento

e síntese de fala), citadas no nível 2, depende da língua do usuário, fator
considerado no nível 3. Por outro lado, a carência dc recursos nos níveis l e

3 pode aumentar as barreiras psicológicas, representadas no nível 2.

No modelo, as influências recíprocas dos diferentes fatores são
representadas pelo efeito de arrasto que cada anel exerce sobre seus anéis
adjacentes. Por exemplo, se as questões de acesso do nível l estão bem

equacionadas, o círculo virtuoso do anel extemo promove um grande
aumento no número de usuários, o que estimula as iniciativas voltadas à
acessibilidade, e f'avorece ui-n círculo virtuoso do nível 2. isso também induz

a uln incremento na produção de conteúdos pertinentes àquela comunidade,

reduzindo parte das bateiras de língua e inteligibilidade e gerando efeitos
positivos no nível 3 e no círculo central.

Assim, sem implicar uma absoluta separação entre os níveis, a divisão
proposta somente visa a facilitar a compreensão das diferentes barreiras que

cada usuário ou comunidade deve atravessar para se incluir digitalmente.
\

\ 2.2.1.5 Participação na sociedade informacional

De uma maneira geral, espera-se que a efetiva participação na sociedade

ínformacional, representada pelos dois círculos centrais, traga ganhos
signiülcativos à qualidade dc vida da população. E praticamente inconteste

quc a ampliação paulatina do número de serviços' e de usuários da
ciberesfera traz desenvolvimento económico c social. Se, por um lado, as

t
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organizações modemizam seus processos e a indústria de telecomunicações

expande seu mercado, abrindo espaço para novos desenvolvimentos nos

campos da tecnologia e de serviços, por outro lado, os indivíduos
desenvolvem novas habilidades e galgam novo patamar cognitivo, podendo

pleitear oportunidades económicas novas e aumentar sua interação social

Além disso, o cidadão pode exercer mais plenamente sua cidadania, fazendo

uso de serviços públicos, como govemo eletrânico, de capacitação

(educação a distância), de saúde e de acesso a redes de dados e de
informação, como a Internet. Isso pode, cm consequência, ampliar sua
capacidade de comunicação, habilitando-o a usuítuir de conteúdos locais e
globais. Com isso, há um aumento da base de conhecimento individual e

coletiva, o que permite reforçar identidades culturais. Nesse sentido, é
ftJndamental que os indivíduos reúnam não apenas condições para acessar e

decodiflcar os conteúdos ofertados por esses serviços, como tenham

condições dc produzir conteúdos voltados às suas necessidades e a seu
contexto sociocultural.

E nesse contexto que surge o conceito da cidade digital, calcado no
provimento de toda a hierarquia de recursos para a inclusão e na concepção

de comunidades virtuais com a oferta integrada de serviços públicos. A
construção das cibercidades contribui para a democratização dos meios de

comunicação e a consolidação do espaço público, integrando indivíduos,

grupos sociais, organizações e governo.

\
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Cidades digitais: a
urbanização virtual

Giovartni M. de Holanda, Juliana C. Dali'Antonia e Anta A. Souto

Como argumentado no Capítulo 1 , há evidências de que o passo continuado

das inovações c do desenvolvimento tecnológico encontra eco e é absorvido

pelo espaço urbano. Muitos observadores vaticinam que as novas TICs e a
infra-estrutura de telecomunicações desempenham um papel transfom)odor

do espaço urbano, equivalente ao ocorrido com o advento de outras
tecnologias ao longo do processo de civilização, entre elas, o aqueduto c a
ferrovia. Sob a transformação atual, William Mitchell diz tratar-se de um

'velho roteiro interpretado por novos atores: o silício é o novo aço, e a
Internet, a nova ferrovia" (2002:38).

A incorporação das novas tecnologias na sociedade leva a um rearranjo do

cotidiano das pessoas e da própria geometria urbana -- a geometria das
formas sensíveis, do mundo marcado por volumes e sombras. Sobre essa

reordenação do espaço sensível, Virilio (1 993) destaca que a velocidade

assume um papel determinante, de tal sorte que a profundidade de campo,

tradicional da topologia, é suplantada pela "proftlndidade de tempo:

t

É justamente a mudança na percepção espaço-tempo que cna novas
demandas sociais e económicas, constituindo um dos fatores-motores para a
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difusão e consolidação do conceito de cidades digitais. As redes sociais que
sempre existiram estão, de certa forma, encampando atividades dc uma
sociedade em rede, no sentido empregado por Castells (1999). Em termos

conceituais, as redes digitais entra-urbanas não são apenas uma tentativa de

replicar o que existe em um ambiente urbano real num mundo virtual ou de
abrir novos mercados consumidores, mas uma maneira dc criar novas

oportunidades para o desenvolvimento humano, social c económico de uma
dadalocalidadc.

Por ser consequência de uma transformação em curso, a própria

conccituação da cidade digital encerra complexidade c perspectivas distintas

para definir sua essência e seus contomos. Compreender o alcance e as

potencialidades do processo de digitalização dos serviços e formas
relacionais das comunidades em rede, sem necessariamente associa-lo a

uma transposição do mundo real para o virtual, não é algo simples e de fácil

apreensão, sobretudo se considerarmos que o espaço virtual pode ser, ele

mesmo, o objeto da experiência. Com efeito, é muito mais plausível

relacionar essa transição a uma complementaridade entre os dois mundos: o
virtual e o concreto.

Todavia, o entendimento conceptual do que constitui as cidades digitais é
fundamental para o desenvolvimento e a consolidação da sociedade

informacional. Ainda, é necessário também distinguir os vários níveis em
que as cidades se encontram no processo de digitalização e virtualização,

sobretudo quando se consideram as condições da realidade brasileira c se

busca potencializar as oportunidades de inclusão digital e social. A visão

assim constituída é fundamental para que os amores responsáveis pela
urbanização digital de suas cidades possam estabelecer um plano diretor em

fllnção dos objctivos estabelecidos e dos recursos disponíveis. É nesse

contexto que este capítulo se desenvolve.
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3.1 Cibercidade: um conceito de participação

Como assinala Guerreiro (2006), o conceito de cidade digital ainda está em

elaboração, com muitos dos seus aspectos e potencialidades ainda por serem
testados. Ao considerar as cidades virtuais ou digitais como fenómenos

complexos de natureza sociotécnica, Firmino (2003) articula que as
tentativas de deüini-las são especulativas c excessivamente metafóricas, não

contemplando aspectos fundamentais da complexidade envolvida.

Não obstante, a idéia central, subjacente a esse conceito, vcm sendo

trabalhada há um certo tempo. Ao mencionar o início da era dos "novos
veículos de comunicação desmassiÊicados", TofHer (1997) já destacava

em sua obra ,4 /ercefra onda, publicada originalmente em 1980 a
emergência de uma infosfera, em quc as comunidades seriam restauradas na
forma de tclecomunidades.

Além disso, há na prática e na literatura uma ampla variação quanto aos
conceitos, definições e terminologia do que se entende por cidade digital. E

possível encontrar as seguintes designações: cidade virtual, cibercidade,
cidade eletrânica, comunidade virhal, cidade-ciborguet, cidade

informacionalz, cidade de bits3, etc. Todas, contudo, associadas à noção de

espaço virtual, ciberespaço ou infosfera, e atinentes, em maior ou menor

grau, ao propósito de melhorar a qualidade e a eficiência da gestão pública,
aumentar a comunicação entre as pessoas, facilitar o acesso à informação e
servir como motor do desenvolvimento social e económico.

De uma maneira geral, as cidades digitais têm sido concebidas para prover
uma infra-estrutura sobre a qual a sociedade informacional possa se
consolidar, visando facilitar a vida das pessoas e criar canais democráticos

t

1. Para Lemos (2005), esse é o tipo da cidade contemporânea pemieada por redes

telemáticas, que levam a uma reconfiguração do espaço urbano e das relações sociais.
2. C7: (Castells, 1999)

3. Çf (Mitche11, 1995)
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de comunicação e informação. Apesar de a essência ser praticamente a
mesma, há diferenças de forma e de escopo no que concerne às

experiências, programas e iniciativas que orbitam em torno desse propósito.
Essas diferenças referem-se menos aos aspectos tecnológicos e mais aos
objetivos sociais que almejam e aos modelos de gestão e de
sustentabilidade.

Entre as precursoras, instituídas já com a designação dc cidade digital, estão

a da American Online (AOL), nos EUA, a de Amsterdã, na Holanda, a de

Avaro, em Portugal, e a de Kioto, no Japão, para citar algumas. Os
objetivos e formatos dessas experiências4 variam largamente. A experiência

pioneira nos EUA, iniciativa da AOL, é focada em negócios, provando

serviços on-/íne de âmbito local em várias cidades, especificamente

informações turísticas, de entretenimento e de comprass. A cidade digital

holandesa foi concebida para integrar comunidades, cidadãos e órgãos
municipaisó. O programa Aveiro Digital visa a modemização dc serviços e a

qualiHlcação de pessoas cm uma região compreendida por vários

municípios7. A iniciativa de Kioto fornece um espaço virtual com
Informações locais, incluindo algumas aplicações graficamente mais
elaboradas, que requerem, portanto, redes de transmissão de dados a altas
taxas8

\

'L

4 E importante fazer aqui uma observação quanto ao emprego dos termos experiência e
iniciativa. O primeiro reflete uma condição dinâmica constituída pelo conjunto de
resultados e aprendizagem adquiridos com a observação sistematizada de uma iniciativa

ou programa de inclusão digital ao longo do tempo, ainda que essa iniciativa ou programa
não represente completamente uma cidade digital. O segundo termo remete a uma visão
estática, que corresponde mais ao conjunto de características de um programa ou
iniciativa de inclusão, mesmo que também não represente integralmente o conceito de
uma cidade digital. A despeito dessa pequena diferenciação, esses termos podem ser
eventualmente aplicados como sinónimos, sem prquízo da acuidade conceptual.
Para mais informações sobre as cidades digitais da AOL, ver http://www.digitalcity.cona

(Acesso em: 28/agosto/2006)
Para mais informações do caso holandês, ver http://www.dds.nl(Acesso em: 28/agosto/

Para mais informações, ver http://wn w.aveiro-digital.pt/(Acesso eln: 28/agosto/2006)

2006)

5

6

7
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No âmbito da América Latina, existe um programa promovido pela
AHCIETP que objetiva integrar inúmeras iniciativas municipais a rede
ibero-americana de cidades digitais (RED). A partir do guia de cidades

disponível no sítio dessa iniciativaio, é possível ter uma visão dos múltiplos

esforços de digitalização espalhados pelos países que integram a rede. Para

o Brasil, há uma série de endereços eletrõnicos de cidades digitais,
agrupados por categorias que refletem os atores-chave das iniciativas:

associações c governos municipais, estaduais e federal.

Apesar da diversidade de modelos, a maioria das experiências está
estruturada a partir do sítio de Internet da cidade (ou grupo de cidades) em
questão. De uma maneira geral, as iniciativas voltadas a cidades de pequeno

porte priorizam os serviços c o conteúdo local, ao passo que nas maiores,
notadamente as metrópoles, as cidades digitais também seguem a motivação

cosmopolita, de interesse no global (Tshida, 2000). Não obstante, ao mesmo

tempo em que comecem informação local, as experiências em rede

conectam as pessoas ao mundo, ou seja, a partir do "local" é possível
integrar-se ao global

Por sua vez, o fato dc a cidade digital ter, como ponto de partida, a cidade

concreta que motivou sua criação encontra ressonância na continuidade de
paradigmas, mesmo diante de uma ruptura mediática, e na proximidade

inevitável, e até certo ponto indissociável, entre o real e o virtual. Essa
imbricação pode ser ilustrada pela metáfora da locomoção, que existe tanto

no espaço urbano concreto como no ciberespaço, ou sqa, o passeio

descompromissado pelas ruas de uma cidade c um passeio por um sistema

de hipertextos. De certa forma, como lembra André Lemos (2002), apesar
da dimensão de não-lugar do ciberespaço, caracterizada pela noção de

t

8. Para mais detalhes da experiência japonesa, ver http://wu'w.digitalcity.gr.jp(Acesso em

28/agosto/2006).
9. Asociación Hispanoamericana de Centros de Investigación y Empresas de

Telecomunicaciones.

10. http://www.iberomunicipios.org/ (Acesso em: 28/agosto/2006).
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\

\

fluidez e imaterialidadc que esse ambiente encerra, há uma comparação

entre as metrópoles reais (concretas) e as cidades de bits.

Todavia, é importante ter em mente que o sítio ou portal da cidade não deve

ser empregado como um nim, mas como um passo inicial no processo de
transição para o mundo eletrõnico e virtual e, mesmo considerando que boa

parte das cidades digitais brasileiras é concebida por essa perspectiva, ou

seja, a de um sítio oficial da cidade na Web, apenas 20% dos municípios no

Brasil possuem esse tipo de portal com informações e serviços públicos para
o cidadão, como aponta Guerreiro (2006) em seu tratado sobre a cidade
digital e a infoinclusão social. Segundo esse autor, uma deülnição dc cidade

digital que, a nosso ver, parece apropriada ao contexto brasileiro, é:

;ambiente ou platafomia de rede digital (...) que interliga
sistemas tecnológicos avançados para conectar serviços
públicos, bens, marcas, escolas, organizações do terceiro setor,

empresas, micro e inacrocomunidades de pessoas,

disponibilizando infom)ações em diversas ordens e padrões
com o propósito de desenvolver as potencialidades da

sociedade de informações e transformar o cidadão em ator e

protagonista de uma outra realidade: a virtual" (idem: 221-

Baseado nessa definição, o conceito de cidade digital que norteia a
argumentação aqui tecida é:

'Cidade digital é aquela que apresenta, em toda a sua área
geográfica, infra-estrutura de telecomunicações e Internet,
tanto para acesso individual quanto público, disponibilizando à

sua população informações e serviços públicos e privados em
ambiente virtual." L

X

\

\

\

Nessa linha, uma representação genérica da camada física de uma cidade

digital é ilustrada na Figura 1. Trata-se, naturalmente, de uma primeira
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projcção da cidade virtual no plano físico e sensorial, sem contudo abordar

uma certa superposição lógica que há entre os dois planos no tocante à
implementação dos serviços no formato eletrânico.

'n. . '-e. l; I' +'.
-+''\.

'n. ../''U-.. ;.ç! ' ..--"u-..,"'+.

J+ 11,, ''-' ''-.'+''''\

./''+. .d''a-

figura l Ilustração genérica de uma cidade digital (camada física)

A camada física de uma cidade virtua] ou, mais precisamente, a infra-
estrutura de acesso às redes digitais ou redes telemáticas é o ponto de

ligação mais perceptível na superposição que existe com a cidade concreta

na qual os cidadãos habitam. Sem essa estrutura, uma cidade digital não

poderia vir a existir, c a forma e a extensão como é dil;tribuída caracteriza
uma condição básica para que se possa avaliar o grau de digitalização que a

cidade apresenta.

t
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Mesmo sendo o primeiro nível de hierarquia de urbanização digital,
conforme descrito na próxima seção, a inü'a-estrutura de rede de uma
localidade pode variar não só em capilaridade como em capacidade de
transmissão (largura de banda). Como sugerido na Figura 1 , a população de

uma cidade pode dispor de algumas altemativas de acesso às TICs e às redes

dc comunicação eletrânica, tanto de uso individual quanto coletivo.

Similarmente, organizações, empresas e governos podem lançar mão de
várias formas de conexão às redes telemáticas.

Entre as de uso individual, encontram-se os acessos domiciliares de banda

estreita, ainda predominantes, e que são estabelecidos por acesso discado

sobre a rede telefónica comutada existente, e os de banda larga, eln franca

expansão e que se utilizam de tecnologias com íio (maioritariamente,

ADSLjt e caboi2) e scm fio (e.g., WiFI, WiMAX, MMDS e satélite)i3. As

conexões em banda larga podem ser estabelecidas de acordo com uma gama

variada de taxas de transmissão, mediante contratos com ISPsi4 e também

em função da tecnologia disponível na localização física em que ocorre o
acesso, inclusive áreas remotas, não cobertas pela malha principal de
telecomunicações. Essas altemativas de conexão podem ser utilizadas por
todos os setores da sociedade.

O acesso coletivo pode ocorrer de forma pública e gratuita, por meio de tele-
centrosis, quiosqucstó, escolas, associações comunitárias, entre outras
opções, sda em áreas remotas, seja naquelas com alta teledensidade.
Todavia, abstraindo-se os aspectos de conexão, é nesse tipo de ingresso na
sociedade informacional que residem, dialeticamente, as maiores
oportunidades e os maiores desafios. Em se tratando da população excluída,
o acesso, uma vez obtido, não é condição única e suficiente para o uso

11. Asymmetric Digital Subscriber Linfa, que amplia a capacidade de transmissão da rede
telefónica atual

12. No caso do acesso à Intemet provido pelas redes de TV a cabo

13. Ver siglário
1 4. Internet Service Providers.
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efetivo dos meios de informação e comunicação em rede. Conforme o
quadro sociotécnico apresentado no Capítulo 2, toma-se necessário que
outros recursos de acesso voltados à acessibilidade, usabilidade e
inteligibilidade sejam disponibilizados aos indivíduos até então excluídos.

Adicionalmente, uma vez providas todas as instâncias de acesso, resta um
último e também essencial aspecto para a efetiva apropriação das TICs:
serviços contextualizadas às necessidades da população e que respeitem as

particularidades de cada grupo social. A atração que a cidade digital tende a
exercer sobre a população é, em si, causa e efeito do que pode ser

considerado como sucesso do esforço de inclusão.

Junto com a infra-estrutura de rede, tanto de acesso como de transmissão, a
oferta de serviços em um ambiente virtual integrado, concebido para
facilitar o cotidiano das pessoas e conduzi-las a novos patamares sociais e
económicos, deve ser a espinha dorsal dos programas de inclusão. E o

con)unto de todos esses fàtores que determina o grau de urbanização digital
em que a cidade se encontra, e uma visão sobre esse quadro auxilia a
elaboração de políticas nas várias esferas: municipal, estadual e federal.

\

]5 Segundo a definição apresentada em (Bonadia ef a/., 2006), "os telecentros são equipados
com mais de uln ponto de acesso, sem sérias limitações de tempo de uso dos terminais,
com oferta de múltiplos serviços e local específico para sua instalação. Podem ser dos
seguintes tipos:

de acesso: disponibilizando terTninais com acesso à Intemet, correio eletrânico e

aplicativos típicos como editores de texto e planilhas eletrõnicas;
com aplicações especiais: com oferta de equipamentos e serviços especiais para
usuários que apresentam algum tipo de deficiência;
destinados a treinamentos: com oferta de cursos e aplicações especiais;

em escolas: com formato que privilegia o acesso de estudantes, nomialmente integrado

à educação formal e classificado como laboratório de infomlática;

de govemo eletrõnico: para prestação de serviços públicos diversos que utilizam
intensivamente recursos de TICs.

Os quiosques são integrados por um único ponto de acesso, nomlalmente destinado ao
uso por um curto período de tempo e posicionado em locais públicos (Bonadia ef a/.,
2006)

t
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3.2 Níveis de urbanização digital

Similarmente às cidades reais, com praças, ruas e concreto, as cidades
digitais apresentam diferentes níveis de "urbanização". Assim como as
cidades tradicionais se diferenciam quanto às características físicas e em

termos do desenvolvimento que apresentam ou seja, o alcance ea

qualidade da infra-estrutura de água e esgoto, a oferta de serviços públicos,

a eficiência do sistema de transporte, a segurança pública, a quantidade e a
qualidade de áreas de lazer, a existência de planejamento urbano, a extensão

c a densidade populacional, etc. --, as cidades digitais também podem ser

classificadas em termos do quanto se encontram integradas ao ciberespaço.

Essa classificação ref)ete o que é aqui designado como nível de urbanização
digital.

De forma mais específica, as cidades consideradas como digitais possuem
variados níveis de infra-estrutura de redes de telecomunicações, de acesso às

TICs e de oferta de serviços eletrõnicos públicos e privados. Não obstante as

diferenciações do lado da oferta, as populações de tais cidades também

apresentam condições distintas para o usufruto apropriado dos conteúdos c

serviços postos à disposição no universo eletrânico de comunicação e
infomlação.

Algumas classificações para esse tipo de gradação têm sido adoradas por
observadores oriundos de diferentes campos de atuação. Firmino (2003)
apresenta uma tipologia abrangente que relaciona como as cidades podeJn
ser representadas no espaço virtual, observando aspectos de como as TICs
podem ser inseridas no planeamento urbano da cidade, e precisando as

distinções conceituais entre o digital, o virtual e o plano físico. Sirva (2003)
classifica as cidades digitais em cinco tipos, em função do modelo adotado

pelos promotores da iniciativa e como proUeções de cidades reais, a saber, (i)

governamental, (ii) não-governamental, (iii) do terceiro-setor, (iv)

espontâneas e individuais e (v) de iniciativas mistas. Moraes (2005), em um

estudo sobre os portais govemamentais como base para as cidades digitais

\

\
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no Brasil, caracteriza as experiências virtuais de forma semelhante. Já
Mitchel1 (2002) projeta um cenário urbano para o mijênio que se inicia
discorrendo sobre uma hierarquia dos níveis evolutivos das cidades a partir

de uma perspectiva arquitetânica e do uso das tecnologias digitais, e
considerando os impactos que essa transformação traz às funções sociais c
económicas e ao próprio reordenamento do espaço (físico) urbano.

Além dessas classificações e perspectivas conceituais acerca do que as

cidades virtuais, por assim dizer, representam, é possível instancia-las de

acordo com o que provêm a seus habitantes, pelos seus graus de
conectividade e de contribuição às funções sociais e económicas, ao uso das

TICs e à inserção dos indivíduos na sociedade informacional, assim como

pelo que representam em relação à consolidação da cultura e da identidade

local. A seguir, é apresentada uma tipologia alinhada com esses critérios, a
qual parece mais apropriada à realidade sociocu)tural e económica do Brasíl,
confonne o quadro esboçado no Capítulo 2 deste livro.

Nessa tipologia, os níveis de urbanização das cidades digitais no Brasil são
classiÊlcados segundo uma perspectiva soctotécntca, em quc são

considerados tanto os aspectos tecnológicos da conectividade quanto os de
natureza social atinentes ao uso dos serviços c recursos disponibilizados à

população. A seqüência de níveis varre uma extensão que se inicia em
cidades habilitadas apenas com acesso básico às redes digitais e alcança, no

topo da hierarquia, a urbe totalmente digitalizada condição aqui
denominada de cidade digital plena.

l

\

Como relacionado na Tabela 1, entre esses dois extremos encontram-se

quatro níveis intermediários, correspondendo às cidades essencialmente

providas com telecentros, serviços eletrõnicos, govemo eletrõnico e
serviços virtuais integrados. O conjunto da hierarquia pode ser dividido em

dois blocos: os três primeiros níveis compondo o estágio de habilitação e os

três seguintes refletindo patamares crescentes rumo à plenitude de recursos

de cidades digitais propriamente ditas aquelas que já preenchem, em

t
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maior ou menor grau, os itens constitutivos do conceito de cidade digital
aqui adotado.

Tabela l Tipologia das cidades digitais

72

  Nível Características de urbanização digital

 
Pleno

Integração de cidades, estados e países

Construções inteligentes e conectadas

Serviços públicos e privados totalmente replicados em
ambiente virtual integrado
Integração de comunidades

Novo espaço público

Recursos plenos de acessibilidade, usabilidade e
Inteligibilidade
Cobertura total para acesso público e individual

Sem limitação de banda para acesso público e individual
(acesso e bac#Z,one)

 
[ntegrado

Serviços públicos integrados(govemo eletrânico integrando
todas as esferas e poderes) em ambiente virtual
Serviços privados em ambiente virtual

Integração de comunidades(intra-urbana)
Novo espaço público

Quantidade e diversidade significativas de recursos de
acessibilidade, usabilidade e inteligibilidade

Cobertura total para acesso público e individual
Sem [imitação de banda para acesso púb]ico e individual
(acesso e bac'#bone)

  Pré-integrado

Serviços públicos integrados(govemo eletrânico integrando
todas as esferas e poderes) em ambiente virtual

Alguns serviços privados em ambiente virtual
Recursos de acessibilidade, usabilidade e inteligibilidade
Cobertura total para acesso público
Sem limitação de banda para acesso público (acesso e
)ackbone]
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Nível 1 : Cidades com acesso básico

Trata-se do patamar mínimo que uma cidade em vias de digitalização pode

apresentar. Nessa condição, a cidade dispõe de inca-estrutura e de
serviços de telecomunicações, embora com limitação de pontos de acesso

e de banda de transmissão. Localmente, não há a figura do provedor de

acesso às redes digitais (]SP) e as conexões são feitas por meio de ] igações

conurbadas ou de longa distância e a baixas taxas de transmissão, o que

representa uma forte barreira de entrada à sociedade informacional.

T
l
\

Nível 2: Cidades com telecentros

Nesse nível, a população já conta com a presença de ISPs e existem
telecentros para acesso público à Tntemet, os quais também

disponibilizam recursos mínimos de acessibilidade, como instalações

físicas adequadas a cadeirantes. Todavia, o número de telecentros é
limitado e há restrições de banda, tanto no nível de acesso a ampla
maioria das conexões é estabelecida por acesso discado como de
backbotle

t
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  Nível Características de urbanização digital

â
Serviços

eletrõnicos

A[guns serviços púb]icos e privados em ambiente virtual
Recursos mínimos de acessibilidade. usabilidade e

inteligibilidade
Cobertura total para acesso público
Limitação de banda (acesso e backbone)

  Telecentros

Acesso público à Intemet (telecentros)
Recursos mínimos de acessibilidade

Limitação de número de telecentros e de banda(acesso e
)ackbone]

H

Acesso básico
Serviços de telecom para acesso à Internet
Limitação de pontos de acesso, banda e provedor de acesso
(ISP)
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Nível 3: Cidades com serviços eletrânicos

As cidades já apresentam cobertura total para acesso público, ou seja, há

telecentros distribuídos em toda a sua extensão territorial, de fon-na que a
população pode se dirigir a eles sem grandes esforços de deslocamento

físico. Ainda há limitação de banda em termos de acesso e de óac#bone,
apesar de estarem disponíveis recursos mínimos de acessibilidade,
usabilidade e inteligibilidade, permitindo que pessoas com baixo nível de

letramento ou portadoras de deficiência possam ter suas barreiras de
acesso diminuídas. A população incluída, isto é, com acesso às TICs,

pode usulhiir dc alguns serviços públicos e privados em ambiente virtual.

\

\

Nível 4: Cidades digitais pré-integradas

Trata-sc de um estágio em que há cobertura total e sem limitação de

banda para o acesso público, e a cidade já é considerada como digital,
segundo o conceito aqui empregado. Os serviços públicos encontram-se

integrados em um único ambiente virtual, compondo uma plataforma de
governo eletrânico que integra todas as esferas e poderes. Os telecentros e

os serviços públicos ofertados dispõem de um conjunto razoável de
recursos de acessibilidade, usabilidade e inteligibilidade. Esse aspecto
impõe desafios ainda maiores aos idealizadores da iniciativa, sobretudo

no desenvolvimento de tecnologias e aplicações que despertem o
interesse de uso de uma população culturalmente heterogênea, com
diferentes níveis dc alfabetização e de domínio das TICs. Nesse tipo de

cidade, alguns serviços privados são providos em ambiente virtual. b

Nível 5: Cidades digitais integradas

E caracterizado por um alto grau de digitalização, com cobertura total
tanto para o acesso público quanto para o individual. Ao invés de um

portal para cada serviço ou aplicação, nesse tipo de cidade, os serviços
são integrados, notadamente os públicos, e há signiHlcativas quantidade e

diversidade de recursos de acessibilidade, usabilidade e inteligibilidade.
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Há uma ampla gama dc serviços privados em ambiente virtual. As
comunidades de âmbito entra-urbano encontram-se integradas, há
usuítuto efetivo das TICs por parte da população, assim como ganhos em
termos culturais e do exercício da cidadania, contando-se inclusive com

um novo espaço público.

Nível 6: Cidades digitais plenas

Além de todos os avanços apontados para os demais níveis, é nesse

patamar que as cidades reúnem a plenitude dos recursos digitais
permitidos pelos arranjos sociais, económicos, políticos e tecnológicos do

seu tempo. Nesse estágio, a cidade digital seria um reflexo do que existe

na sua contraparte real, considerando, é claro, o que é possível num
contexto de imaterialidade, permitindo-se ir além em algumas
características do mundo ciber. A nova base comunicacional estende seu

campo de ação, passa a contar com comunidades e cidades interligadas,

compondo uma esfera extra-urbana. Os serviços públicos e privados
completamente integrados criam um espaço virtual que se justapõe à
cidade real, material, caracterizando, com efeito, um novo conceito de

convívio urbano. As novas tecnologias de comunicação e informação
passam a fazer parte das construções que emprestam volume e forma à
cidade: c/zPs de silício e software são literalmente misturados a tijolos,

aço e concreto (Mitchel1, 2002). As construções passam a ser inteligentes

e interligadas em rede, alçando a população a um /z?opus operando até
então inusitado, imaginado apenas nos cenários futuristas das literaturas
ficcional e cientíHlca.

{

+

l

Após a visualização dos seis níveis dessa tipologia, é importante destacar
que o advento da urbanização digital tem como objeto de transformação um

sistema social por excelência: a cidade. Sob esse aspecto, a cidade digital
deve ser considerada em termos do leque de oportunidades, desaHlos e
impactos a ela associado. Esse trinâmio que envolve a transformação
arquitetõnica, tecnológica, social c humana precisa ser profundamente

t
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investigado, dc forma a ponderar as parcelas de euforia e disporia que o
processo em curso engloba.

E preciso avaliar a extensão e a profundidade dos impactos causados por
todas essas transformações tecnológicas e urbanísticas. Como argumenta
Vírilio em relação às cidades inteligentes e conectadas que estão mudando o

cenário urbano, "é nesse contexto de um espaço-tempo transtomado pelas
teletecnologias da ação a distância que podemos falar efetivamente cm uma

"eco]ogia urbana"'(1993: 1]6).

Por exemplo, é importante que não sejam impostos limites à utilização das

TICs, sobretudo pelos grupos de indivíduos sob risco de exclusão por razão
de ordem física, económica, geográfica, educacional ou cultural. Assim,
pensando na inclusão digital, não se deve focar apenas na implantação das

redes telemáticas, mas em prover todos os recursos para quc os serviços
soam utilizados e os conteúdos, compreendidos e assimilados pelos
cidadãos.

3.3 Humanismo em rede

Espera-se que a cidade digital possibilite melhorias significativas na
qualidade de vida da população, tendo como premissa principal o emprego
eficiente do conhecimento na produção de riquezas. Para tanto, toda a
estrutura de organização urbana e coletiva deve ser preparada para o
compartilhamcnto de recursos, mercadorias, serviços, idéias e
conhecimentos.

Em alguma medida, essa mobilização c planejamento urbano remete à idéia
de utopia, entendida como um "lugar a se alcançar", que sempre inquietou
arquitetos, cientistas sociais, filósofos e administradores públicos. É
exatamente com essa idéia que Mitchel1 (2002) se refere à "e-topia" como

sendo a cidade digital plena, o que toma possível estabelecer UQa analogia
com as organizações ideais de uma sociedade, como o país imaginário de
Morus: Utopia.
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Como já mencionado, a expansão do mundo virtual tem levado a uma
remodelagem das cidades concretas e da dinâmica social, em quc o espaço
físico convive cada vez mais com o espaço de fluxos de informação.

Considerando que as redes sociais são essencialmente calçadas nesse fluxo

de informação, e que a vida urbana depende tanto dessa rede como das redes

]nateriais, é bastante plausível considerar as cidades como sistemas vivos,

aos quais se associa o conceito de aufopofesis:' (auto-organização).

Em "Os meios de comunicação como extensões do homem", McLuhan

(1994) considerou não só a tecnologia mas também a cidade como extensão

dos corpos humanos. Para Lévy, o espaço virtualizado pemaite prolongar a
mente humana, sedimentando um novo patamar de relacionamento e

aprendizagemts. Nota-se, por esse prisma, que há uma imbricação orgânica

entre indivíduo, cidade e tecnologia do virtual, de tal forma que se chega à
idéia de um humanismo em rede.

Sobre esse aspecto e resgatando a idéia de Saint Simon nos idos do século
XIX de cidade como sistema vivo, Lemos (2005) relaciona o resultado

dessa transformação com as cidades-ciborgues, que desenvolvem uma
cibercultura. Com efeito, esse desdobramento sociotécnico ou, mais

especiülcamente, biotecnológico, remonta à noção de hibridização homem-
máquina apresentada por Wiener há mais de 50 anos (1948) e que, com a
cultura das mídias, Santaella (2003) projeta como o corpo biocibemético e o

advento do pós-humano.

Portanto, incluir cidades c pessoas no universo digital é parte desse processo
evolutivo: o desenvolvimento tecnológico permite a criação do espaço

virtual; a virtualização das cidades contribui para a expansão da sociedade
infomtacional; o acesso à sociedade informacional estimula o desenvolvi-

t

17. Essa concepção do fênõmeno da azlropolesis f'oi amplamente tratada por Maturana e
Vareta. Uma abordagem desse conceito, relacionando tecnologia da computação e
natureza humana, é apresentada em (Winogard e Flores, 1 987)

18. Ver. por exemplo, (Lévy, ] 993; 2001)
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mento humano e social que, por sua vez, leva a novas tecnologias,

constituindo, assim, um ciclo de realiinentação positiva. De fomla mais
direta, esses ganhos podem ser percebidos na melhoria das ativldades
cotidianas, na desburocratização dos serviços públicos, na intensificação das

relações comunitárias, na aquisição e construção de conhecimento, na
expansão cognitiva das tecnologias da inteligência (Lévy, 1993), na
agilidade das transações on-/fne, em novas capacitações para o mercado de
trabalho, e no desenvo]vimcnto social e económico.

O ganho de eficiência proporcionado pelos serviços e transações on-/ine é

um fato, as facilidades dele decorrentes devem scr aproveitadas para ampliar

ganhos em termos de qualidade de vida. A redução do tempo gasto em
deslocamentos físicos e com burocracias pode ser aproveitada para melhorar

e ampliar relações humanas, de lazer, de produção ou de aprendizado

pessoal. Além disso, essas facilidades contribuem-n para a redução do estresse
c o aumento do bem estar individual e coletivo.

Como consequência, as cidades digitais devem ser concebidas e
administradas tendo em vista evitar a geração de mais exclusão. Pelo
contrário, devem servir como motor para a inclusão digital e social. Nesse
sentido, as cidades, em função do nível de urbanização digital que
apresentam, reúnem uma certa quantidade de elementos que podem ser
empregados para a consecução de tais objetivos de inclusão. Uma relação
entre o nível de urbanização das cidades e o nível dc inclusão na sociedade

informacional é ilustrada na Figura 2

A representação simbólica do quadro comparativo da Figura 2 reúne, no
eixo horizontal, a tipologia de barreiras à inclusão descrita no Capítulo 2 e,
no eixo vertical, a tipologia das cidades digitais aqui apresentada. À medida
que a cidade provê concctividade e recursos para a apropriação das novas
TICs, há uma contribuição efétiva à inclusão digital e à obtenção dos ganhos

advindos da sociedade informacional. Por exemplo, uma cidade digital pré-

integrada já sobrepujou a barreira da disponibi lidado dc acesso, incluiu parte

t
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significativa de pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou de

alfabetização, e deu um grande passo para a consolidação da sociedade
informacional naquela localidade; diferentemente de uma cidade situada no
nível de acesso básico.

R l Cidade Digital plena

:g l Cidade Digital
Q l integrada

ã Cidade Digital
.E pre-integrada

e Serviços eletrõmcos

0
Õ Telece ntros
g
Z

C

=
e Nível máximo

O Nível mínimoAcesso básico

@

Nivelde
inclusão digital

Figura 2 Cidades digitais e inclusão na sociedade informacional

E importante notar que a remoção completa das barreiras de acesso só é
alcançada com a cidade digital plena Todavia, os ganhos sociais e
cconâmicos proporcionados por cidades digitais integradas ou mesmo pre'

integradas são imensos. Espera-se que esse quadro forneça uma visão mais
nítida acerca do que precisa ser feito para chegar aonde se deseja -- e que os

esforços coligidos para a expansão da sociedade informacional sejam

revertidos em ganhos coletivos.

t

De certa forma. as cidades digitais têm sido pensadas sob perspectivas nem

sempre coincidentes. Entretanto, parte significativa delas está associada a
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proletos de inclusão digital e social, muitas vezes de abrangência pontual e
dissociada de outras iniciativas de natureza semelhante. Um esforço de

integração permite não apenas otimizar o uso dos recursos escassos como

também preencher um dos requisitos necessários ao incremento do nível de

urbanização digital. Por fim, o interesse pelas iniciativas de inclusão digital

pode se restringir somente àquelas pessoas com alguma predisposição ao

uso de TTCs, o que leva à necessidade de se empreender algumas ações
paralelas para aumentar a atratividade da iniciativa e extrair o máximo de
benefícios da cidade digital.
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Claudia de Andrade Talttbascia e Juliana Casttlho Dali'Antonia

No caminho para a sociedade informaciona], o Brasi] já apresenta um

conjunto de cidades digitais e de iniciativas de inclusão com natureza e
alcance variados, tendo em comum o objetivo de levar as novas tecnologias

de informação e comunicação a um maior número de pessoas, assim como

abrir, cm maior ou menor grau, as portas de acesso ao universo eletrânico e
virtual. Nesse contexto, conforme mencionado no capítulo anterior, as

cidades digitais estão sendo concebidas com objetivos nem sempre

coincidentes e de acordo com vários formatos c modelos de gestão.

Entretanto, parte signiülcativa delas está associada a proJetos de inclusão

digital e social, muitas vezes de abrangência pontual e dissociada de outras
iniciativas de natureza semelhante.

Este capítulo apresenta um panorama de experiências que têm sido
esboçadas por essas iniciativas e programas de inclusão digital nos últimos
anos. Trata-se de um mapeamento não-exaustivo, que tem mais o propósito
de identificar esforços para a redução do hiato digital no Brasil e
contcxtualizá-los nos termos da taxonomia de inclusão (descrita no

Capítulo 2) e do que vem sendo feito em tempos de urbanização digital, sem
contudo tencionar julgamentos de mérito sobre as propostas e resultados

t
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alcançados por tais iniciativas. O panorama foi delineado com base em

infomaações obtidas de fontes secundárias, considerando-se o que as

iniciativas apresentam quanto a tecnologias de redes, serviços, aplicações,

linguagens de comunicação e modelos de gestão e de sustentabilidade, entre

outros aspectos. Além disso, as iniciativas são geodesicamente localizadas,

na tentativa de fomecer um primeiro mapa do processo de digitalização das
cidades brasileiras, sendo também relacionadas quanto ao nível (ou níveis)

da taxonomia de inclusão em que atuam.

4.1 Relação de iniciativasi

Anima Escola(Rio de Janeiro, RJ)

Esta experiência nasceu do interesse de professores e alunos de escolas
públicas e particulares em inserir a linguagem do cinema de animação no
ambiente escolar, incentivando seu uso como material didático. Possui uma

infra-estrutura fortnada por conjuntos de equipamentos específicos para
edição de üilmcs e captura de áudio c vídeo. Oferece oHlcinas gratuitas
durante o período escolar, bem como treinamento e capacitação de
professores no uso de equipamentos e sistemas de software específicos.

Mais infomlações em http://www.animaescola.com.br.

Casa Brasil (em todo o país)

Com uma infra-estrutura modular e multiftincional, agregando telecentros,
unidades bancárias, oficinas dc rádio, espaços multimídia e salas de leitura

em um mesJno espaço físico, esta experiência tem como objetivo promover
inclusão digital, inclusão social, cidadania, lazer e cultura para a população

de baixa renda em todo o país. Proporciona à comunidade a oportunidade de
produzir conteúdo digital de áudio e vídeo como forma de difundir a cultura

digital por meio de parcerias com rádios e TVs comunitárias. A expectativa

\

\

\

\

\

t

l Os endereços URLs apresentados foram consultados até agosto de 2006
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do governo para os próximos anos é a implantação dc mil experiências em
todo o país, oferecendo serviços gratuitos e inestritos. Mais infomlações em

http ://www.iti.br/twiki/bi n/view/Mai n/CasaBrasil .

Centro de Ensino Experimental Cícero Dias (Recife, PE)

Considerado o colégio público mais bem equipado do Estado, serve como

base para o desenvolvimento e aperfeiçoamento de novas metodologias de
ensino. Possui infra-estrutura multifüncional composta por laboratórios de

informática, refeitório, biblioteca, auditório, salas de atividades artísticas e
científicas, além de equipamentos de edição de vídeo, produção de

programas de rádio e jomal impresso. Na proposta metodológica da

experiência, consta a promoção dos alunos como agentes ativos do processo

pedagógico, iniciando um novo conceito de ensino. Mais informações em
http ://www.vítruvius.com .br/institucional/inst 1 29/in st 129. asp .

Centro de Inclusão Digital e Educação Comunitária da Escola do
Futuro da USP - CIDEC (São Paulo, SP)

Fomlada por 50 infocentros à disposição da comunidade, atua na seleção e

capacitação dc monitores e no fomento à participação comunitária, além de

disponibilizar um portal com artigos selecionados, bibliografias
recomendadas e infomlações sobre eventos relacionados à inclusão digital.

Esta experiência tem como objetivo a formação de uma rede de pessoas com
os mesmos interesses, oferecendo um espaço para reflexão, troca de

experiências c criatividade, relacionadas aos aspectos de inclusão digital,
exclusão social, educação comunitária, impactos de novas tecnologias na
sociedade, no trabalho e na educação, cidadania, entre outros. Mais

informações em http://www.lidei.ftlturo.usp.br.

t
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Centro Rural de Inclusão Digital
Canindé, CE)

CRID (Monsenhor Tabosa e

Esta experiência tem como objetivo formar uma grande rede de
comunicação entre os assentamentos rurais potencializando, por meio de
ações educativas, o uso de tecnologias digitais de informação e
comunicação. Como infra-estrutura, possui laboratórios compostos por
computadores multimídia com software livre, conexão à Intemet em banda
larga e outros periíêricos. Os laboratórios são montados em escolas e locais

de acesso público, funcionando como ambiente virtual de aprendizagem, e
são administrados pela própria comunidade. Mais informações em http://
www.multimeios . uft . br/crid/proj eto .php.

Centros Tecnológicos Vocacionais CTV (Belo Horizonte, MG)

Oferecem cursos profissionalízantes a distância e cursos superiores em
localidades em que não existem tmiversidades, bem como programas
culturais e sociais em municípios com população entre 20 mil e 100 mil
habitantes. Suas instalações contam com 20 computadores conectados à
Intcmet, salas de videoconferência, incubadoras de empresas e laboratórios

voltados à vocação regional e à certiHlcação de qualidade de produtos. A
meta do programa é a implantação de 108 CTVs em todo o Estado. Mais

informações em http://www.agenciaminas.mg.gov.br/detalhe.noticia.php?
cod noticia

Cidadão Digital Dell (RS)

Este programa é mantido com o apoio dos funcionários da empresa Dell
Computadores do Brasil que, por meio de um valor mensal simbólico,
apadrinham os alunos do programa e acompanham seu desenvolvimento
desde o início das aulas até a fomlatura. Esta experiência tem como objetivo
beneHlciar estudantes regularmente matriculados em escolas de ensino
médio das redes públicas municipal e estadual, oferecendo capacitação

básica em informática, manutenção e montagem de computadores e cursos
de Windows. Mais informações em http://www.pensamentodigital.org.br/.
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Comitê para a Democratização da Informática CDI (em todo o país)

Esta ONG tem como objetivo integrar socialmente membros dc

comunidades pobres, principalmente crianças e jovens, além de adultos com

necessidades especiais. Possui uma infra-estrutura formada por Escolas de
informática e Cidadania (EICs) gerenciadas pelas próprias comunidades,

atendendo populações menos favorecidas, promovendo cidadania,

alfabetização, ecologia, saúde, direitos humanos, não-violência e ensino
técnico aliado a temas da realidade local. Seus recursos são captados por

meio de convénios e parcerias com empresas, organizações filantrópicas e

poder público, além dc campanhas permanentes de doação de

computadores. Mais informações em http://www.cdisaopaulo.org.br.

Comitê para a Popularização da Informática ROMPI (Jundiaí e

Campinas SP)

Esta é uma ONG direcionada para a realização de programas educacionais e
cursos proflssionalizantes para a comunidade carente. Possui uma infra-
estrutura formada por Escolas de Capacitação à Infomlática e Cidadania
(ECICs), que são auto-sustentáveis e autónomas, administradas pelas

próprias comunidades. As ECICs possuem equipamentos de informática e
sistemas dc software obtidos em campanhas de doações. Visa promover a
ecologia, alfabetização, capacitação profissional, gerenciamento e
administração de negócios próprios, cidadania e repúdio ao uso de drogas e
à violência. Mais infomlações em http://www.rompi.org.br.

Computador para Todos Cidadão Conectado (em todo o país)

Esta experiência se destina a possibilitar a aquisição dc computadores a
preços e condições de pagamento adequados às classes sociais de baixa

renda. Os computadores são comercializados pelo mercado varejista,
podendo utilizar linhas de crédito e financiamentos. O programa deve
viabilizar também uma grande rede dc suporte para software livre, além de
permitir que pequenas empresas tenham acesso à informação. Mais
informações em http://www.computadorparatodos.gov.br.

t
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CorreiosNet (em todo o país)

Ao implantar terminais de acesso público à Intemet nas agências dos

Correios, esta experiência permite a criação e gerenciamento de endereços

eletrõnicos, a realização de operações de comércio eletrânico e a navegação

na Tntemet. Como infra-estrutura, possui computadores convencionais e
conexão via linha discada para os provedores de Intemet locais, com
disponibilização de acesso gratuito a sítios govemamentais por um

determinado período. O uso dos computadores é auxiliado por estagiários

recrutados a ülm de facilitar a utilização dos serviços pela sociedade. Mais
informações em http://www.correios.com.br/produtos serviços/correiosnet/

E-MAG: Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrânico (Brasília,
DF)

Documento formado por um con)unto de recomendações que tornam o
acesso padronizado aos sítios do governo brasileiro de fácil implementação,
de acordo com as necessidades brasileiras e em confonnidade com os

padrões internacionais. O público-alvo consiste nos projetistas responsáveis

pelo desenvolvimento e adaptação de sítios e portais governamentais. Mais
informações cm http://www.governoeletronico.gov.br.

EducaRede Telefónica (em todo o país)

Composta de três projetos distintos, o Portal EducaRede, o Núcleo de
Inovação e a Rede de Capacitação, esta experiência tem como objetivo

contribuir para a melhoria da qualidade da educação, estimulando a
integração à Tntemet nas escolas públicas e possibilitando a inclusão digital de

milhares de jovens que as freqüentam. Possui infra-estrutura para produção e
distribuição de conteúdos educacionais, através de um porta] educativo,

gratuito e aberto, dirigido a educadores e alunos do ensino fundamental,

ensino médio da rede pública e a outras instituições educativas. Mais
informações em http://www.educarede.org.br/educa/index.cfm .
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Escola Digital Integrada (Brasília, DF)

O objetivo desta experiência é utilizar a informática como forma de ensino e
tomar o aprendizado mais interativo. Em termos de infra-estrutura de

acesso, cada unidade conta com 30 computadores. O apoio ao uso é feito por

uma equipe formada por seis monitores e dois coordenadores, que
colaboram com o aprendizado de estudantes do ensino médio. Com a

evolução do programa, os alunos passam a aprender programação em
linguagem Java Mais infomlações em http://www.idbrasil.gov.br/
does prog.gesac/artigos.entrevistas/ceciliaemir.

Escola em Rede (PE, ES, PB, AL e RN)

itauna.com .br/10- 121 .htm .

Escola Janela do Futuro (em todo o país)

Esta experiência visa aumentar a qualidade da educação por meio de

aprendizagem baseada cm TICs e de um currículo incluindo eventos, cursos,
treinamentos, especialização e mestrado, ensino a distância ou

semipresenciais Possui infra-estrutura com salas virtuais de ensino, com
cursos organizados por módulos e todos os materiais disponíveis on-/file,
pemlitindo que o aluno e o professor acompanhem o progresso obtido. Mais
informações em http://www.janeladofuturo.com.br

t
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Estação Futuro (Rio de Janeiro, RJ e Recife, PE)

Utiliza a instalação de pontos de acesso em comunidades de baixa renda,
como forma de popularizar o uso da Tntemet. Possui infra-estrutura lbrlnada

por computadores conectados via ADSL, rádio ou satélite, e oferece

qualificação profissional direcionada à inserção de jovens carentes no
mercado de trabalho, além de fiJncionar como sede para outros proletos ou
como centro de serviços sociais. Mais infon-nações cm http://www.
estacaofuturo.org.br.

Garagem Digital (CE)

Oferece cursos básicos, capacitação e rede de oportunidades para os jovens de

escolas públicas, selecionados de acordo com a disponibilidade escolar, a

região onde moram e a renda familiar. Com isso, promove a inclusão dejovens

no universo das TICs e contribui para a redução da desigualdade de

oportunidades. Possui infra-estrutura formada por salas de ensino com
equipamentos de última geração e acesso à Intemet via banda larga.

Mais informações em http://www.compaq.com.br/pyme/novidades/pro gara-

gem.html.

Gemas da Terra (MG)

Busca facilitar a criação de tclecentros nas comunidades rurais, utilizando

um modelo auto-sustentável que não afete os valores das comunidades.
Possui infra-estrutura formada por sala equipada com um computador

servidor, um ten-final de baixo custo, uma impressora multifuncional,
equipamentos de rede e conexão à Tntemet por satélite (GESAC). O serviço

é destinado apenas às pequenas comtmidades, não tem fins lucrativos, mas a

renda adquirida pode ser utilizada para melhorar a infra-estrutura do
teleccntro. Mais informações em http://www.gemasdaterra.org.br.
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GESAC -- Governo Eletrõnico Serviço de Atendimento ao Cidadão

(em todo o país)

Permite o acesso à Internet e a um conjunto de serviços digitais em
comunidades remotas do país, com baixo IDH e sem infra-estrutura de
telecomunicações, mas com algum tipo de organização no desenvolvimento
de atividades comunitárias culturais. Como infra-estrutura, possui antena de

conexão via satélite, /nodenz de alta velocidade e um servidor, quando
necessário, instalados nos pontos de presença que podem ser escolas

públicas, telecentros ou unidades militares. A experiência não se restringe
apenas a ampliar a cobertura geográfica, mas acrescenta uma

nova

característica de acesso a grupos sociais de localidades não-atendidas. Mais

informações em http://www.idbrasil.gov.br/.

Infocentro - Avessa São Paulo (São Paulo, SP)

Como fom)a de combater a exclusão digital, esta experiência oferece acesso

à Internet em espaços públicos, por meio de infocentros equipados com
computadores e da oferta de serviços gratuitos com auxílio de monitores,

para atender a população de baixa renda. Utiliza a arquitetura fbfn-c/íen/, o
que facilita a operação e o gerenciamento da rede, além de contribuir para a
redução de custos e a sustentabilidade da experiência. As informações
disponibilizadas são relacionadas às áreas de saúde, educação, negócios e
serviços governamentais. Mais informações em http://www.saopaulo.sp
gov.br/acoes/acessasp.htm.

Infocentro da Biblioteca de Garça (Garça, SP)

Instalada no prédio da biblioteca do Centro Integrado de Educação, esta

experiência busca oferecer, de forma gratuita, acesso à Internet à população
da região. Possui infra-estrutura composta de sete computadores com acesso
à Internet via rádio, porém com tempo limitado. Atualmente, funciona no
horário comercial, mas a intenção é que o serviço venha a ser oferecido
também no período notumo. Mais infomlações em http://www.

prefgarca. sp. gov. br//not- 84.htm .

6
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Instituto Eletrocooperativa(Salvador, BA)

Visa a capacitação dc jovens de baixa renda na produção de música
eletrõnica, gerando oportunidades de emprego. Possui inca-estrutura
composta de equipamentos para composição, arranjo, gravação, edição e
masterização de músicas. Oferece cursos básicos de informática e cursos

especíHlcos, relacionados à música, além de disponibilizar um portal para a

divulgação dos trabalhos produzidos pela comunidade. Mais inforTnações

em http://www.eletrocooperativa.org.

On-lhe Cidadão(São Paulo, SP)

A disponibilização de acesso à Internet em locais públicos com grande
circulação de pessoas contribui para a democratização dos canais de
informação, gerando conteúdo digital e novas oportunidades de negócios.

Esta experiência possui infra-estrutura composta de quiosques equipados
com software de gerenciamento, o que garante a disponibilidade e a
segurança do sistema. Os serviços são acossados mediante o uso de um
cartão magnético que pode ser adquirido nos pontos de cadastramento. Os

quiosques são encontrados normalmente em centros culturais, teatros,

centros comercias, supermercados, hospitais, unidades do Senac, entre
outros. Mais informações em http://www.onlinecidadao.com.br.

Ouro Preto: Cidade Digital (Ouro Preto, T\'IG)

implantação de uma rede comunitária com três escolas públicas estaduais e

duas municipais, as secretarias municipais de planejamento e saúde e o
laboratório de redes de computadores do Departamento de Computação da

Universidade Federal dc Ouro Preto. Possui infra-estrutura composta de
uma rede scm fio com a tecnologia WiMAX, além de 12 antenas para
operação e base dc suporte à cobertura. Como projeto futuro, apresenta a

ampliação para mais três escolas municipais e duas estaduais, usando
tecnologia Wi-FI ligada à rede WiMAX. Mais informações em http://
www.cidadedigi tal . u fop. br/modulos/conteudo/index.php .

t
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Piraí Digital (Piraí, RJ)

A integração das redes governamentais às redes comunitárias e corporativas,
democratizando o acesso aos meios de informação e comunicação, é o
principal objetivo desta experiência. Possui infra-estrutura fomlada por um
sistema híbrido sem fio e com cobertura das principais áreas do município,

possibilitando a comunicação e a transmissão de dados e voz, e atendendo

aproximadamente 200 pessoas por dia (donas de casa, professores e
estudantes). Mais informações em http://www.piraidigital.com.br.

Programa de Inclusão Digital do Banco do Brasi] (em todo o país)

O público-alvo desta experiência são pessoas que residem cm zonas rurais,
zonas de üonteira, comunidades carentes, asscntamentos rurais, aldeias,

presídios, ribeirinhos e pessoas com necessidades especiais. O objetivo é

fornecer acesso e capacitarjovens e adultos de baixa renda cm infomlática.

No que se refere à infra-estrutura de acesso, os telecentros são equipados
com cerca de 20 computadores, com acesso à Internet via banda larga. No
tocante ao letramento digital, são oferecidos cursos básicos de introdução à

informática e navegação. Mais informações em http://www.bb.com.br/
appbb/portal/bb/i d/Telecentros .j sp .

Programa de Inclusão Digital do Governo do Estado do Paraná
Paranavegar (PR)

Voltado a comunidades com baixo IDH, em sua maioria divididas em
reservas indígenas e assentamcntos, esta experiência tem como objetivo

disponibilizar computadores com acesso à Intemet a toda a população do

Paraná e formar agentes locais de inclusão digital, pessoas da própria
comunidade que têm interesse e capacidade de articulação em seu meio.
Esses agentes têm como objetivo treinar a comunidade local no uso das
TICs e na identiülcação de caminhos para o seu desenvolvimento. Possui

infra-estrutura fon-nada por pontos de acesso em locais públicos ou

privados, com software livre c uso restrito aos serviços de informações do

t
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portal do governo. Mais informações em http://www.aprendebrasil.com.br/

entrevistas/entrevista0 1 07.asp.

Programa de Inclusão Digital do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, RJ)

Esta experiência tem como objetivo oferecer acesso gratuito à [nternet em
banda larga, além de cursos de alfabetização digital. Sua infra-estrutura
conta com dois laboratórios com 20 computadores conectados à Internet,
além de oficinas proülssionalizantes de montagem e manutenção de

computadores e reciclagem de cartuchos de impressora. Possui quatro
proJetos associados: ]iberdade digita], Jntemet comunitária, ]ntemet para

escolas dc inforTnática do terceiro setor e município digital. A experiência

fiinciona de forma itinerante, pemlitindo o treinamento de aproximadamente
120 pessoas. Mais informações em http://www.prodeÜ.rl.gov.br/programal.
asp

Programa Ilhas Digitais (CE)

Oferece oportunidades para que usuários possam aprimorar seus
conhecimentos por meio de pesquisas na Internet e realização de trabalhos
informatizados. Possui infra-estrutura formada por cinco computadores
conectados à Intemet e uma impressora em rede, além de uma ilha digital
móvel, constituída por um veículo com oito computadores conectados à
Internet e uma impressora. A experiência deve ser auto-sustentável,

garantida por subsídios de serviços, uso dos computadores e impressora,

bem como pelo apoio de parceiros padrinhos. Mais informações em http://
www. soma.ce. gov.br/programas/i lhas/inicial.asp .

Prometo Cidadão Para (PA)

Com uma infra-estrutura incomum, formada por um barco de

aproximadamente 32 metros quadrados, com computadores, periféricos e

antena para acesso à Internet via satélite, esta experiência tem como objetivo

levar a assistência social e a capacitação em informática à comunidade e aos \
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trabalhadores da região ribeirinha. Oferece treinamentos básicos de
infomlática e serviços como emissão de carteira de identidade, assistência

social à comunidade e ao trabalhador, beneHcios sociais, seguro-
desemprego, crédito produtivo, saúde ocupacional, entre outros. Mais
infomlações em http://www.prodepa.psi.br/cidadaopara.

Qualificação itinerante Cabo de Santo Agostinho (Cabo de Santo
Agostinho, PE)

Valendo-se de uma infra-estrutura móvel, composta por 20 computadores
instalados em um ânibus com ar-condicionado, oferece cursos e treinamentos

itinerantes gratuitos de informática em locais onde não existem salas de aula

de informática convencionais. Possui também infra-estrutura que conta com

centros fixos com seis a oito computadores, mesas, cadeiras e quadro-negro.

Mais informações em http://www.municípios.pe.gov.br/município/municí-
pios/exibir noticia.asp?município- 3 ] &idnoticia=1 03.

}

Rede Educativa (São José do Rio Preto, SP)

Possui infra-estrutura composta de laboratórios informatizados e um anel de

Hlbra óptica interligando os núcleos de ensino, oferecendo serviços

tecnológicos de telecomunicações em altas velocidades às escolas da rede

municipa]. Os laboratórios possuem 20 computadores em média. A
experiência tem como público-alvo estudantes e professores da rede

municipal de ensino e os seus serviços são oferecidos gratuitamente. Seu
objetivo para o futuro é ser ampliada para outras instituições de ensino e

interligar diferentes áreas do município, como saúde, segurança, bombeiros,
polícia, entre outros. Mais informações cm http://www.riopreto.sp.gov.br/

cpub/body.php? newcod=9621 .

t
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Rede Floresta Topawa'kaa(Floresta Amazónica, AM)

Implantação de núcleos de inclusão digital, inclusive cm comunidades
indígenas, e gercnciados pela comunidade de moradores. Esta experiência

procura, entre outras coisas, traduzir os sistemas de software utilizados nos
telecentros para linguagens e dialetos indígenas. Possui infra-estrutura
composta de 10 a 20 computadores conectados em banda larga para uso

gratuito da popu[ação. Os computadores estão ligados em rede ]oca] e o
acesso pode ser em ADSL, fibra óptica, rádio ou satélite. Os integrantes das

comunidades podem utilizar correio eletrõnico, acessar cursos de

capacitação, navegar na Intemet, redigir e imprimir documentos, entre

outras atividades. Mais informações em http://www. redefloresta.gov.br.

\

\

t

\

\

Rede Jovem (BA, CE, ES, MG, PE, SP, RJ e DF)

Esta experiência oferece à juventude oportunidades de familiarização e

aprofundamento no uso de novas tecnologias. Conta com uma infra-
estrutura composta de oito computadores conectados à Intcmet, que são

utilizados em minicursos como o de confecção de currículos e Web Design.

Além de cursos e oficinas, existe a possibilidade de realizar pesquisas na

Intemet, participar de semanas temáticas, podendo ftJncionar em escolas ou
casas, visando sempre ao público jovem desfavorecido. Mais informações

em http://www.redejovem.org.br.

Rede Povos da Floresta (Angra dos Reis, RJ; Vale do Alto Juruá e Rio
Branco, AC; e São Jogo das Missões, MG)

Oferece acesso à Intemet aos moradores de áreas remotas, viabilizando o

contato com outras comunidades e ajudando-os a defender seus direitos e a

preservar sua cultura, tradições e territórios. Como infra-estrutura, possui
antena instalada nas aldeias para captar o sinal do satélite, computador e

/ap/ops conectados à Tntemet. A energia é fornecida por meio de baterias

solares. Com isso, as comunidades podem compartilhar suas semelhanças e,

ao mesmo tempo, reforçar o que cada uma tem de particular e único, criando
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um circuito reintegrador que valoriza suas origens. Mais informações em
http://www.redepovosdafloresta.org.br.

Rede SACA (Em todo o país)

Para melhorar a qualidade de vida e o exercício de cidadania de pessoas

portadoras de necessidades especiais, além da inclusão social, esta

experiência disponibiliza canais de comunicação para a difusão de
informações relacionadas. Sua infra-estrutura é composta de acesso à
Internet e dos Centros de Informação e Convivência (CICs). Seus usuários

contam com endereço eletrânico, suporte técnico, sistemas de software
adaptados para necessidades especiais, além dc bases de dados, listas de

discussão, agenda de eventos, entre outros serviços. Oferece também cursos

gratuitos de capacitação em informática e uso da Intemet. Mais informações
em http://wu'w.saci.org.br.

RITO Rede de Informações para o Terceiro Setor (Em todo o país)

Sua missão é promover a interação entre iniciativas e proletos, por meio do

uso efetivo de TTCs, além de auxiliar no fomento e no suporte ao
compartilhamento de informações, conhecimento e recursos técnicos entre

as organizações e movimentos sociais. Realiza e participa de projetos de
implementação de telecentros, levando sua experiência de organização em

implementação, gerenciamento e proUetos de educação comunitária para uso

efetivo das TICs. Mais informações em http://www.rits.org.br.

Saúde e Alegria na Amazânia (Santarém, Belterra e Aveiro, PA)

informatização de comunidades da Amazânia, promovendo acesso à
Internet em telecentros locais. Possui infra-estrutura composta de um
/ap/0/2, com programas de código livre aberto, com conexão à Intemet por
meio dc pontos do GESAC, além dc sistemas solares para geração de
eletricidade. Possui também um barco-hospital com conexão baseada em
tecnologia de voz sobre IP (VolP), que pemlite a comunicação entre as
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comunidades. Tem como público-alvo os habitantes de comunidades que

exercem atividades extrativistas nos rios Amazonas, Tapajós e Arapiuns.
Mais informações em http://www.saudeealegria.org.br.

Telecentro Acessível(Taguatinga, DF)

l.Jm dos objetivos desta experiência é estabelecer uma metodologia de ação

conjunta com os programas de inclusão digital e demais ações de assistência

social às pessoas com deficiências. O prometo do laboratório de tecnologias

assistivas acoplado ao telecentro permite testar soluções metodológicas,
digitais, arquitetõnicas, construtivas, eletromecânicas, de programação

visual, de acabamentos, de segurança, entre outros, de acordo com as
normas da ABNT, para possibilitar a formatação de modelos para outros

proyetos públicos que visem à inclusão digital de pessoas portadoras de
deficiências. Mais inforTnações em http://www.telecentro-acessível.org.br/

Telecentro Informação e Negócio Secretaria de Desenvolvimento da
Produção, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior (em todo o país)

Voltada para microempresa e empresas de pequeno porte, esta experiência

tem como objetivo criar oportunidade de negócios e trabalho para induzir o
crescimento da produção e de geração de emprego e renda, por meio do
acesso às novas TICs. É um ambiente voltado à oferta de cursos e

treinamentos presenciais e a distância, informações, serviços e
oportunidades de negócios. Possui infra-estrutura formada por vários
computadores interligados em rede local e conectados à Tntemet, com a

orientação de monitores capacitados para atender às demandas dos usuários.

Mais infomaações cm http://www.serpro.gov.br/noticiasSERPRO/
20040326 09.
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Telecentro Informação e Negócios de Birigui(Birigui, SP)

Ambiente voltado para a oferta de cursos e treinamentos presenciais e a
distância, informações, serviços e oportunidades de negócios, visando o
fortalecimento das condições de competitividade da microcmpresa e da
empresa de pequeno porte e o estímulo à criação de novos

empreendimentos. Serve como instrumento para aproximar os empresanos,

as instituições públicas e privadas, as organizações não-govemamentals e a

sociedade em geral. E composto de vários computadores interligados em
rede local e conectados à Tntemet. Além disso, conta com a orientação de

monitores capacitados para atender às demandas dos usuários. Oferece
curso básico de informática às pessoas que ainda não tiveram acesso à

informática. Mais informações em http://www.telecentros.desenvolvi-

mento.gov.br/sitio/sobre/rede-telecentro.

Telecentro informação e Pesquisa ltaipu (Foz do lguaçu, PR)

Atende a comunidades carentes e a micro e pequenos empresários no Brasil

e Paraguai, promovendo a inclusão digital. Possui infra-estrutura formada

por telecentros que contam com acesso à Intemet e disponibilidade de
cursos específicos. Como estações de trabalho, são utilizados computadores

com configuração /;zin c/ien/, sem disco rígido e com sistema de óoof
remoto. Nas salas funcionam telecentros, fábrica de software e incubadora

empresária, onde são desenvolvidos programas de software livre,

principalmente para o público empresarial. Mais informações em http://
www.pti .org .br.

Telecentro instituto Efort (São Paulo, SP, e Rio de Janeiro, RJ)

Promove a inclusão digital de pessoas com necessidades especiais, jovens
de baixa renda e idosos. Possui infra-estrutura formada por 13 máquinas

doadas, que atendem às necessidades de cada público, além de cerca de 1 50

peças, entre computadores, aparelhos de televisão, rctroproletores, lousa
magnética, impressoras em brai]e, ]upa eletrânica, mesas, cadeiras, entre
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outros. Oferece cursos profissionalizantes, campanhas educativas e
formação continuada, proletos e estudos de acessibilidade em edificações,

meio urbano, transportes e comunicações, além de orientações sobre direitos

e encaminhamento para o mercado de trabalho. Mais informações em http://
www. instituto efort.org.br.

Telecentro para a Educação a Distância na Estação de Tratamento de
Esgoto VÓ Pureza ((campinas, SP)

Com o objetivo de qualiHlcar mão-de-obra para o mercado de trabalho, esta

experiência é dedicada a orientar e capacitar a comunidade carente da região

para aduar na área de informática. Possui infra-estrutura fortnada por
computadores quc utilizam sistemas de software e sistemas operacionais
livres, scamner, impressora e um minisservidor colectado via Internet. em

banda larga, a um servidor na Universidade Estadual de Campinas
(Unicamp). Mais informações em http://www.sanasa.com.br/noticias/now
con3.asp?par.nrod=21 1 .

Telecentro para Deficientes Físicos (Curitiba, PR)

Formado por lojas adaptadas para promover a inclusão digital de pessoas
com necessidades especiais, além de jovens de baixa renda e idosos. Possui

infra-estrutura formada por dispositivos em T, clipe palmar, teclado tipo
colméia, emulador de teclado, mouse e leitores de tela. Oferece acesso à

Internet, correio eletrõnico e funcionários treinados para orientar os usuários

sobre o uso dos equipamentos adaptados. Mais informações em http://
www. redespecial.org. br/acess. htm l .

Telecentros Comunitários -- Secretaria de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento (em todo o país)

Visa a implantação de telecentros em todo o país, possibilitando o acesso à
informática e à Internet a milhares de indivíduos. Possui infra-estrutura
baseada em conexão do GESAC. Os telecentros utilizam software livre em
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sua maioria, com monitores treinados para orientar quem não é
familiarizado com a tecnologia. Os usuários podem usufruir de serviços

como acesso a impostos c taxas, certidões, documentos pessoais, multas,

concursos públicos, ajuda médica, Procon e pesquisas escolares. Mais

informações em http://www.idbrasil.gov.br/does telecentro/gestão.

Telecentros Prefeitura de São Paulo (São Paulo, SP)

Esta experiência atende comunidades carentes por meio de telecentros

instalados em locais públicos em áreas periféricas do município, nos quais
atuam supervisores, técnicos e monitores. Busca dar capacitação

proülssional, disseminar o uso de software ]ivre, revitalizar espaços

comunitários c fomentam a comunicação comunitária. Os telecentros contam

com 10 a 20 computadores em média (utilizando sistema operacional livre),

25% dos quais para uso livre, e 75% dedicados a cursos (básicos e
avançados) de fomlação da população. Mais informações em http://
www.telecentros.sp.gov.br/.

Telecentros RS (Rio Grande do Sul, RS)

Procuram atrair o interesse da população para diversas temáticas por meio

do oferecimento de alfabetização digital, bem como de uma programação

permanente de atividades cativantes. Permite acesso à Internet com
agendamento prévio, digitalização e impressão de trabalhos, pesquisas ou
documentos e treinamento da arca de informática. Possui infra-estrutura

formada por telecentros com equipamentos e sistemas de software para
editoração de textos, planilhas de cálculo, apresentações e impressões.
Utiliza software livre. Mais infomlações em http://www.

telecentrovida. rs. gov. br/welcome.html .

l
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TeleCÉU (São Paulo, SP)

Por meio de um aproveitamento máximo dos laboratórios de infonnática das

escolas municipais de ensino fundamental, esta experiência tem como
l
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proposta utilizar as estruturas dos centros educacionais unificados para o
desenvolvimento de projetos nas escolas e em cursos introdutórios e

avançados por alunos e educadores, incentivar a maior qualiHlcação de
alunos e professores e desenvolver novas atividades. Mais informações em
http://portalteleceu.br.tripod.com/.

Tiradentes Digital(Tiradentes, MG)

Esta iniciativa faz uso da tecnologia Wi-Mesh, uma rede de comunicação
sem flo, para permitir à população o acesso à Internet em banda larga, de
forma gratuita, em toda a cidade. Servirá como um laboratório de testes para

a replicação em outras cidades. Possui infra-estrutura composta por rádios
Aironet 1 500 Series Mesa Access Points, roteador, swifc/z, Wireless Lan

Controller, sistemas de software de gerência, 40 computadores distribuídos

em escolas, 40 computadores distribuídos em postos de saúde, telecentros,

centro de turismo e órgãos públicos. Esta experiência servirá para avaliar a
viabilidade da implementação dessa solução em outras iniciativas, inclusive

as atendidas pelo GESAC. Mais informações em http://www.tiradentes.
mg.gov.br/tiradentes digital.html

Todos Nós (Campinas, SP)

Proporciona aos usuários com deficiência um ambiente educacional

adequado a suas necessidades, garantindo-lhes o direito de realizar

pesquisas com maior autonomia e independência. Esta experiência pretende

criar e disseminar o uso de novas ferramentas de apoio à aprendizagem e ao

ensino, que sirvam de complemento à educação superior de alunos

portadores de deficiências. Possui infra-estrutura que conta com sala de
acesso à informação, para os serviços bibliotecários, e laboratório de
acessibilidade, para a elaboração e a adaptação para o alfabeto braile de

materiais especiais. Mais infomlações em http://www.todosnos.unicamp.br.

l
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4.2 Distribuição geodésica

As experiências foram identificadas no mapa do Brasil, de acordo com a
região que atendem, conforme Figura 1. Algumas experiências, por
atenderem a mesma região, foram colocadas com um mesmo identificador,
como é o caso dos números 2 e 3, em todo o país e cm São Paulo,

respectivamente. Ao todo, foram identificadas 52 experiências.

A distribuição das experiências mostra que aquelas que abrangem todo o

território nacional são, em geral, de origem estatal ou govemamental

(GESAC, Casa Brasil, Correios, etc.), além dos telecentros comunitários. As

experiências do setor privado tendem, por outro lado, a se circunscrever à

região de atuação de cada empresa, que pode ser sua área de influência
(Telecentro Informação e Pesquisa ltaipu), um Estado (Cidadão Digital

Dell) ou todo o país (EducaRede Telefónica). Nota-se uma concentração de

experiências do terceiro setor em localidades com forte presença dc ONGs,
como o Rio de Janeiro, ou com emergente economia baseada em TI, como

Pemambuco. Iniciativas voltadas a grupos específicos (populações de baixa

renda, indígenas, ribeirinhas, entre outras.) direcionam seus esforços a
regiões distantes dos centros urbanos (Topawa'kaa, Povos da Floresta, entre

outras.). Já as experiências coordenadas por prefeituras restringem-se aos

municípios em questão e, em razão disso, apresentam arranjos mais
ambiciosos de disponibilização de acesso aos cidadãos, alguns já alinhados

com a proposta de cidades digitais (Piraí, Ouro Preto, Tiradentes). As
diferenças de enfoque de cada experiência, em termos da taxonomia aqui
adotada, são sintetizadas na Seção 4.3.

t
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4.3 Identificação em termos dos níveis de

inclusão digital

Na Tabela 1, são apresentadas experiências classiHlcadas de acordo com o

nível de inclusão digital em quc atuam, conforme a taxonomia descrita no
Capítulo 2.

O panorama de experiências possibilita uma noção acerca da capilaridade e

da diversidade das iniciativas no país, bem como da participação dos vários

tipos de agentes nesse processo, por exemplo, govemo, empresas,
organizações não-govemamentais e público atendido. Quanto ao foco das
experiências cm relação a cada um dos níveis da taxonomia de inclusão

digital, nota-se que a maioria se concentra em soluções de acesso e
inteligibilidade, ainda que algumas contemplem aspectos de usabilidade c
acessibilidade.

t
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(3> Aroma Escoa, Pirai Digita. Proamma de !nclusão Digital do Rio de laaü

(2} Casa Bmsi!. GESAC. Computador paa todos, coi. Corrüosnet..fUTS, TüecenVo
de Infomla;ão e Negócio EducaRedelelefõnica. Escola Jaleca do Futuro. Programa de Inclusão
Digital do Banco do Bms[[. Rede SA(]. Te]ecentros comunitários

(g> opine ciaaãp. clmc. ROMPI. l !ueqp Acpssa:aü P:ü?. Teluertm PmeKu-?Je s.p
Inbca)tlo da BiblicXecade Garça. Rede Educãiva. Telecentro para a Ed.lcação a Distância na
Estação de Tmtamalto (b Esgdo VÓ Preza. TeleCÉU. Todos nós. nN de Biíigd

(ã> tenra de Ensino Expenmeaal Cicen) Dias. Quaincaçãa Itinerante cabo SarHoAgcntinno

6> Centro Rural de Inclusão Digita. Can3gem ngitd. Programa iirns DiOtais

©
©
©
®
0
®

<g> cidadão Digtal--Dela, Tüecentro RS

Centros Tecínlódcos Vocacionais, Ganas da Terra,
Ouro P eto: Cidade Didtal. Tendentes Didtü
E-hIAG - hlodelo de Acessibilidade. Escala [)igitd Integrada
Escola eín Rede

Telec entro Acessível

Estação Fúum

Paranavegar.Telecentro
Infomlação e Pesquisa -- ltaipu
Tetecentro para Dehcier#es Físicos

Instituto Eletrocooperativa

6) Píqeto ci(hdão pwâ, Saúde eAlegõa"' na Am azõria
t

a} Rede Floresta -Topmaaça

eBF Rede Jovem

i9 Rede pois da floresta

6lÕ instituto Efoít

Figura l Distribuição geodésica das experiências no Brasil
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Tabela l Identificação da atuação das experiências por níveis de inclusão

t

06

Experiências

Níveis de inchisão

Apoio e

gestãoDisponibilidade
de acesso

Usabilidadee
acessibilidade Inteligibilidade

Sociedade
informacional

Anima Escola     X    
Casa Brasíl X     X X

Centro de Ensino

Complementar
Cícero Dias       X X

Centro de Inclusão

Digital e Educação
Comunitária da
Escola do Futuro da
USP         X

Centro Rura] de

[nclusão Digital
X        

Centros

Tecnológicos
Vocacionais     X    
Cidadão Digital
Dell     X    
Comitê para
Democratização da

Informática CD]   X X   X

Comitê para

Popularização da
[nformática

COMPJ     X    
Computador para
Todos

X        
CorreiosNet X        
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Experiências

Níveis de inclusão

Apoio e
gestãol)isponibilidade

de acesso
Usabilidade e
acessibilidade Inteligibilidade

Sociedade
ínformacional

E MAG: N4odeln de

Acessibilidade de

Governo Eletrânico  X     X

EducaRede

Telef'única     X X  
Escola Digital

Integrada     X    
Escola em Rede X        
Escola Janela do

Futuro     X    
Estação Futuro     X X X

Garagem Digital     X    
Gemas da Tel-ra X        
GESAC X     X X

Infbcentro Acesso

São Paulo
X       X

Infocentro da

Biblioteca de Garça
X        

lllstituto

Eletrocooperativa       X  
Online Cidadão X        
Ouro Preto: Cidade

Digital
X       X

Piraí Digita] X     X  
Programa de

[nclusão Digital do
Banco do Brasil     X X X
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Experiências

Níveis de inclusão

Apoio e
gestãoDisponibilidade

de acesso
Usabilidade e
acessibilidade Inteligibilidade

Sociedade
informacional

Programa de

inclusão Digital do
Governo do Estado

do Parailá

Paranavegai     X    
Programa de

[nclusão Digital do
Rio de Janeiro     X    
Programa Ilhas

Digitais
X       X

Prometo Cidadão
Para     X    
QualiHjcação
[tinerante Cabo de

Santo Agostinho     X    
Rede Educativ: X        
Rede Floresta

Topawa'ka
X X X    

Rede Jovem     X    
Rede Povos da
Floresta

X       X

Rede SACA   X X X  
RITO Rede de

[nformações para o
Terceiro Setor         X

Saúde e Alegria da
Amazânia

X        
Telecentro
Acessível   X      
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Experiências

Níveis de inclusão

Apoio e
gestãoDisponibilidade

de acesso
Usabilidacle e
acessibilidade Inteligibilidade

Sociedade
informacional

Telecentro

[nforinação e

Negócio     X X X

Telecentro

Informação e

Negócio de Birigul     X    
Telecentro

[nfbnnação e

Pesquisa ltaipu

X        
Tejecentro instituto

Efort   X X X  
Telecentro para a

Educação a

Distância na

Estação de

Tratamento de

Esgoto VÓ Pureza     X    
Telecentro para
Deficientes Físicos

(Curitiba)   X X    
Telecentros

Comunitários
X        

Telecentros

Prefeitura de São

Paulo

X       X

[elecentros RS     X    
TeleCEU     X X  
Tiradentes Digital X       X

Todos NÓs   X      



#'

Planejando cidades digitais
Jutiano Castltho Dar'Atttonia e Aula Áugusto Souto

No Capítulo 3 deste livro foram apresentados os seis níveis de urbanização

digital que podem ser utilizados para classificar as cidades brasileiras. Em

função de sua complexidade, a implantação dos níveis mais elevados exige

ações bem-planejadas e coordenadas de disponibilização de serviços de
telecomunicações dc banda larga, de rcplicação e integração em ambiente

virtual de todos os serviços públicos e privados, e de integração de

comunidades, cidades, estados e países. Isso é necessário porque a evolução

a partir de uma pequena localidade até a maior região metropolitana, mesmo

que em tempos diferentes, depende do diagnóstico preciso das variáveis que
compõem cada nível de urbanização. Depende, ainda, de uma estratégia

personalizada para a situação existente de uma determinada cidade, com
definições claras de atorcs, papéis e responsabilidades.

Uma metodologia eficiente de pjanejamento de cidades digitais deve
envolver os setores público e privado, principalmente em relação ao
estabelecimento das etapas de transição, dos investimentos dos múltiplos

prestadores de serviços envolvidos e das metas e obrigações de cada ator.
Inicialmente, o roteiro para a difusão das TICs deve considerar, em cada
localidade, a cobertura dos serviços de telecomunicações de banda larga,

tanto para acessos públicos quanto individuais, a existência de provedores

de acesso à Intemet, as políticas de oferta de serviços cletrânicos e a

t
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disponibilidade de locais de consumo c geração dc conteúdos comunitários

e multiculturais. Em uma fase posterior, é necessário ampliar essa

abordagem, passando de local para regional ou nacional, de fomla que o
planejamento de infra-estruturas e serviços venha a ser feito por meio da
agregação de recursos demandados pelos aglomerados de localidades.

5.1 Metodologia de planejamentoi

Para a implantação de cidades digitais, do nível de urbanização existente em

cada localidade até seu nível máximo (cidade digital plena), pode ser
aplicada a metodologia de planejamento apresentada na Figura 1 , composta
de quatro fases inter-relacionadas, descritas a seguir:

Focos de atuação

Â

Dimensionamento
inicial

À

Análise de

viabilidade

Â

Monitoramento

1..,1 da urbanização
digital

Figura l Metodologia de planeamento de cidades digitais

5.1.] Focos de atuação

O planeJamcnto deve ter como ponto de partida a identificação do nível de
urbanização digital da localidade analisada. Isso deve ser feito a partir das
características apresentadas na tipologia de cidades digitais descrita no

Capítulo 3 deste livro, sendo necessário o atendimento de todos os requisitos

de um determinado nível para que uma localidade possa assim ser
classificada.

O conteúdo desta seção é baseado na metodologia de planejamento apresentada em
(Bonadia e/ a/. 2006), a qual é resultado de uma das atividades do prometo de pesquisa
Soluções de Telecomunicações para Inclusão Digital (STID)
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A partir desse diagnóstico, devem ser definidos os focos de atuação das
ações de evolução para um nível superior de urbanização digital e os prazos

para alcança-lo. Essas ações deverão abranger pelo menos quatro áreas:
disponibilidade e cobertura de serviços de telecomunicações e de acesso à

Intemet, peras da população a ser atendida, serviços públicos e privados a
serem oferecidos, além de níveis de integração de serviços e de recursos. No

primeiro caso, é preciso definir como se deve ampliar gradualmente os
serviços de ínfra-estrutura de telecomunicações de banda larga, quanto ao
acesso e ao óackbone (entroncamento), para que se obtenha cobertura de

toda a área geográfica da localidade. A obtenção dessa melhoria dos
serviços de telecomunicações e de acesso à Internet exige a articulação de

diversos atores, desde os prestadores públicos e privados dos serviços até o
uso inteligente de fundos setoriais e de universalização.

A escolha das tecnologias de infra-estrutura mais adequadas depende dos

perfis da população local, em termos de classes socioeconómicas, de suas
necessidades e da distribuição geográHlca. Uma questão que deve ser

ressaltada é a dificuldade de parte dos usuários contratar acessos individuais

à Internet, o que deve ser resolvido pela oferta de pontos de acesso público,

tais como quiosques e telecentros. O próprio foco da atuação pode levar à
necessidade de um estudo mais detalhado desse aspecto, de forma que essa

fase inicial do planejamento possa aplicar uma modelagem de uso das TICs
no contexto da localidade que se pretende atender e digitalizarz

Quanto aos serviços eletr6nicos, pode-sc relacionar uma vasta gama de
opções, desde a oferta de confio eletrõnico e de ferramentas de busca e
obtenção de dados até a replicação dos serviços públicos e privados em
ambiente virtual integrado. Na Tabela 1 , apresenta-se um exemplo de alguns

serviços que poderão ser ofertados, principalmente se a localidade estiver
em um dos estágios de habilitação de cidades digitais.

$

2. Uma abordagem sistemática nesse sentido é apresentada em (Avisa e/ a/., 2006), a qual
também é resultado de uma das atividades do projeto STID

13



#'

P

Capitulo 5Platlejattdo cidades digitais

Tabela l Exemplos de serviços eletrânicos

5.1.2 Dimensionamento inicial

Uma vez definidos os focos de atuação necessários à evolução contínua e
gradual dos níveis de urbanização digital de uma determinada cidade, deve-

sc fazer um levantamento de demandas para dimensionar cada uma das

ações nas quatro áreas anteriormente identiülcadas. Esse ]evantamento, cujo
objetivo é o mapeamento dos interesses da população por serviços

eletrõnicos públicos e privados, deve ser realizado por meio de pesquisa em

campo para a obtenção de dados primários atualizados. Adicionalmente,
deve-se quantiülcar o interesse por serviços pagos, suas respectivas curvas

de sensibilidade a preço e a capacidade de pagamento por esses serviços, o

que pode ser diretamente relacionado às classes socioeconómicas da
população.

A pesquisa, feita por meio de entrevistas baseadas em questionário
específico, tem que consolidar, no mínimo, a quantidade de indivíduos

interessados em cada serviço, o tempo estimado de utilização, a frequência

4
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de utilização e o preço que se está disposto a pagar. A escolha do leque de

serviços incluídos no levantamento pode abranger até o nível de cidade
digita] plena, mas é importante que as opções mais detalhadas sejam aquelas

que poderão ser oferecidas nos dois níveis superiores e imediatos de
urbanização digital

As Tabelas 2 e 3 contêm uma sugestão de passos que poderão ser realizados

cm uma pesquisa quantitativa de demanda dos serviços eJetrõnicos e dos

motivos alegados para a falta de interesse dos cidadãos.

Tabela 2 Assuntos a serem abordados e formato das respostas

Interesse na utilização

Tempo que a pessoa despenderia na utilização do serviço
Freqüência de utilização da pessoa
Preferência de horário para utilização do serviço
Disposição para pagar pela utilização do serviço (quando
aplicável)
Disponibilidade de renda mensal para utilização do serviço
(quando aplicável)
Motivos pela falta de interesse
Motivos que levariam à não-utilização, mesmo tendo declarado $

1 15
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Tabela 3 Possíveis motivos de desinteresse

Na próxima etapa do dimensionamento, devem ser calculados os agregados

de taxas de transmissão que serão of'erecidos nos diversos bairros da região

urbana e zona rural. O primeiro passo para sua obtenção é realizado com a

localização da demanda de serviços, ou seja, identificando os interessados

em cada serviço nos prováveis locais de consumo. Os agregados são então

calculados por meio do somatório da multiplicação da demanda pela taxa de

t
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Scm intenção de uti-
lizar o serviço

. Acesso difícil ao serviço (por exemplo: problemas
de transporte, rota de acesso confusa, falta de
dinheiro para o transporte)
Não tem vontade de se deslocar de sua residência

até olocal de oferta do serviço
Trabalha em horário comercial e tem diílculdade de

se deslocar antes ou depois do trabalho até o local de
oferta do serviço
Não opera fora do horário comercial
Por medo de violência

Prof'erência por outras atividades nas horas de lazer
Não sabe utilizar

Não tem vontade de aprender ou se acha incapaz de
aprender
Não vê necessidade em acessar

[em meios próprios de acesso

Com disposição,
porém desestimulado
ao uso em ftlnção de
algumas
circunstancias

Não há estímulo para aprender sem ajuda
Conhece a utilidade e tem vontade de aprender,
porém o tempo limitado ou a possibilidade de fila de
espera, de pressão por utilização rápida ou de
existência de muitas pessoas no local diminuem o
interesse pelo uso
Falta de compatibilidade com o provável público do
[ocal

. Dúvida quanto à qualidade dos serviços disponíveis
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transmissão exigida para uma determinada qualidade de serviço. A seguir,

os responsáveis pelo planejamento devem avaliar a infra-estrutura de
telecomunicações e acesso à internet, principalmente quanto a acessos

públicos, e modelar as expansões necessárias. Nessa etapa, é fundamental o
envolvimento dos prestadores de serviços para se evitar sobreposições de

ações e desperdícios de investimentos.

Por último, há a questão da integração e replicação dos serviços públicos e

privados em ambiente eletrõnico, caso a cidade ainda não contemple esse
requisito de urbanização digital. Em um primeiro momento, a abordagem
mais adequada é a oferta de govemo eletrõnico para os serviços municipais,

provavelmente através de um portal único. A integração com os poderes
legislativo e judiciário no nível mLmicipal parece ser a ação mais lógica a ser

aplicada em seguida; sendo possível também se prever, como próximo
passo, a unificação de acesso a todo e qualquer serviço govemamental das

esferas dc govemo (municipal, estadual e federal). Contudo, uma ação desse

porte deverá exigir a reengenharia dos processos reais de todos os órgãos de

govemo que prestam serviços à população e às empresas, além de ser
executada de maneira bem planeada e gradual.

Quanto aos serviços privados, não há como exigir sua transposição imediata

para o ambiente virtual. Essa migração só ocorrerá em condições adequadas,

com demanda real de consumidores e possibilidade de oferta a preços

lucrativos. O que se espera dos planejadores é que aprimorem
continuamente a infra-estrutura de prestação de serviços da cidade e
articulem os atores necessários a uma constante criação dc oportunidades.

Dessa forma, o plano diretor para a urbanização digital deve ser encarado de

uma maneira mais flexível e dinâmica do que o dc uma cidade real,
podendo, inclusive, encampar o conceito dc "planeamento recombinantc"

como a combinação das políticas para TTCs com o tradicional planelamento
urbano (Firmino, 2003).

t
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5.1.3 Análise de viabilidade

Após o dimensionamento inicial do planeamento da urbanização digital da
cidade, é preciso realizar estudos e análises de viabilidade técnica e
económica para escolher as melhores soluções e metas de evolução. Para tal

abordagem, em virtude de sua complexidade e sofisticação, recomenda-se o
emprego de uma metodologia de análise ex [z/?/e que combine abordagens

analíticas com a construção de cenários para inovações tecnológicas,
políticas de inclusão e ambientes macroeconómicos. Deve ser fortemente
baseada em métodos quantitativos apoiados por recursos computacionais de
simulação sem, contudo, abandonar as análises qualitativas de riscos
associados a aspectos sociais, culturais e político-regulatórios.

Essas análises devem dimensionar, em cenários de longo prazo, os
investimentos anuais para cada ator envolvido, modulando o

dimensionamento inicial com as expectativas em relação ao orçamento
local, à obtenção de outros tipos de recursos, tais como incentivos fiscais,

filndos setoriais e de universalização, e à ação de empresas e de
organizações não-govemamentais.

Como resultado Hina] dessa etapa, deve-se produzir um Plano Diretor de
Urbanização Digital da cidade, com o mapeamento completo para se galgar
pelo menos um nível de urbanização.

5.].4 Monítoração da urbanização digital

Em razão da velocidade de surgimento e transformação das tecnologias
envolvidas em assunto tão recente e complexo como as cidades digitais, é

recomendável uma monitoração periódica tanto do plano diretor quanto da
evolução tecnológica de produtos e serviços. A periodicidade recomendada

não deve ser superior a ]2 meses, o que deve permitir uma avaliação
consistente quanto às opções tecnológicas nacionais e intemacionais e às

expectativas, validade e qualidade dos serviços prestados à população.

t
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Os resultados dessa monitoração podem indicar novas necessidades dos
usuáríos, antecipar demandas e auxiliar no planejamento de novos serviços,

o que, em essência, pode auxiliar na reavaliação de metas e na readequação

da velocidade dc implantação do plano diretor.

5.2 Cidades digitais plenas

O último nível de urbanização digital de uma cidade extrapola as condições

de contorno típicas de um plano diretor de uma cidade porque são previstos:

(i) serviços eletrânicos privados e públicos, de todas as esferas e poderes,

totalmente replicados em ambiente virtual integrado; (ii) integração de
comunidades, cidades, estados e países; e (iii) construções inteligentes e
conectadas em termos nacionais e mundiais.

Tal situação, imaginada para um cenário de muito longo prazo, requer uma

articulação muito mais ampla do que a prevista para os níveis mais baixos

dc urbanização digital. A integração de serviços públicos implica uma

padronização nacional, o que só pode ocorrer com alterações de diversos
marcos regulatórios. Uma situação similar ocorre com o setor privado, pois

a replicação dos serviços envolve empresas localizadas em outras cidades,

inclusive em outros países. O mesmo acontece nos casos da integração
desde comunidades até o nível transnacional situação típica dos blocos
económicos e das construções inteligentes.

Em todos os casos, é interessante ressaltar que esse nível de urbanização

digital pode remeter à idéia dc utopia, conforme discutido no Capítulo 3
deste livro, em que a cidade digital plena deveria ser entendida como um
"lugar a se alcançar" apesar de todos os esforços despendidos pelos atores
envolvidos.
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Epílogo: rumo à inclusão
sociodigital

O objetivo último da urbanização digital de uma cidade deve ser a
integração sociodigital de toda a sua população. Em tese, essa condição só

pode ser alcançada por uma cidade digital plena, quando se implanta no
mundo virtual o reflexo total de sua existência real e se potencializam novas

formas de interação e arranjos sociais, económicos e políticos. Nessa

condição, a cidade virtual passa a se sobrepor à sua estrutura física

tradicional dc edifícios, espaços e infra-estrutura, como bem lembra Finnino

(2003)i. Contudo, não se pode permitir que o estabelecimento das ligações

entre o plano virtual e o real sqa feito de maneira aleatória e unicamente em

função das forças de mercado, pois isso pode provocar um acirramento das

desigualdades sociais.

E óbvio que a população com maior poder aquisitivo e as empresas
modcmas e eficientes vão se conectar ao plano virtual, por meio de infra-

estruturas de T[Cs que lhes estão sendo disponibi]izadas, sem grandes
diüculdadcs. Por outro lado, não se prevê que isso também acontecerá nas

t

1. FI RMnqo, R. J. "Notjust Portais:" Virtual cities as complex sociothecnical phenomena
Joarna/ oÜ UTZ)an Zec/zno/ogp, lO (3), 2003, pp. 41 -62
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regiões da cidade ocupadas por pessoas de classes socioeconómicas menos

favorecidas e por empresas de menor porte. Somente ações de políticas
públicas voltadas para a criação de espaços coletivos, com acesso livre e
democrático, podem permitir a integração e a inclusão dessas comunidades

no mundo virtual. Esses espaços públicos de ligação entre planos devem
abranger desde a criação de te]ecentros em novos ]ocais, concebidos
exclusivamente para tal função, até a readequação de outros existentes,

readaptando e recombinando arquiteturas, proJetos e planejamentos

(Firmino, 2003).

Em uma cidade não esquecendo, naturalmente, todo o município --, a
ferramenta mais adequada para equacionar e estabelecer tais políticas

públicas é seu plano diretor, que deve ser definido de maneira inteligente e
proativa, na montagem de seu reflexo no mundo virtual e na criação das
suas ligações com a cidade física e real.

Os organizadores
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Siglas/
Abl' eviaturas

Significados

ADSL Asymmetric Digital Subscriber Lhe

AHCIET Asociación Hispanoamericana de Centros de Investigación y Empresas
de Telecomunicaçiones

Anatel Agência Nacional de Telecomunicações

ANEP Associação Nacional de Empresas de Pesquisas

AOL American Online

BNDES Banco Nacional para o Desenvolvimento Económico e Social

CDI Comité para a Democratização da informática

Clc Centro de Informação e Convivência

CIDEC Centro de Inclusão Digital e Educação Comunitária da Escola do Futuro
da USP

rompi Comitê para a popularização da informática

CRID Centro Rural de Inclusão Digital

CVT Centros Tecnológicos Vocacionais

ECIC Escola de Capacitação à Informática e Cidadania

ECLAC Economia Colnmission for Latin America and the Caribbean

EIC Escola de Infonnática e Cidadania
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Siglas/
A bravia taras Significados

e-MAG Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrõnico

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

INAF [ndicador Nacional de Analfabetismo Funcional

ISP Intemet Service Provider

MMDS Microwave Multipoint Distribution Systeln

OECD

(OCDE)
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econâlnico

ONG
Organização Não-Govemamental

PNAD
Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios

PNE Pessoa com Necessidades Especiais

PRoNID
Programa Nacional de Inclusão Digital

RED Rede lberoamericana de Cidades Digitais

RITS Rede de Informações para o Terceiro Setor

STID Soluções de Telecomunicações para Inclusão Digital

TIC Tecnologia da Infomlação e Comunicação

Unicamp Universidade Estadual de Campinas

WiFI Wireless Fidelity

WiMAX Worldwide Interoperability for Microwave Access
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